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COMPREENSÃO, INTERPRETAÇÃO E REESCRITURA DE 
TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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NOÇÕES BÁSICAS DE LÓGICA. ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. DIAGRAMAS LÓGICOS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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CONCEITOS BÁSICOS. HARDWARE E SOFTWARE

Hardware
O hardware são as partes físicas de um computador. Isso in-

clui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de ar-
mazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. Outras 
partes extras chamados componentes ou dispositivos periféricos 
incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados apropriada-
mente dentro de um computador, é necessário que a funcionalida-
de de cada um dos componentes seja traduzida para algo prático. 
Surge então a função do sistema operacional, que faz o intermédio 
desses componentes até sua função final, como, por exemplo, pro-
cessar os cálculos na CPU que resultam em uma imagem no moni-
tor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar para a placa de 
som do seu computador, etc. Dentro do sistema operacional você 
ainda terá os programas, que dão funcionalidades diferentes ao 
computador. 

Gabinete 
O gabinete abriga os componentes internos de um computa-

dor, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de armaze-
namento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter diversos 
tamanhos e designs.

Gabinete.

Fonte: https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-ga-
mer-gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-tempera-

do-preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)
É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é cons-

truída a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basica-
mente, como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para 
o CPU, que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos 
mais importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzi-
do em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição 
em uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no mo-
nitor do PC, etc. A velocidade de um processador está relacionada à 
velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1 https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-
-pc-perifericos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%-
C3%A3o%20as%20partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%-
2C%20etc.

CPU.

Fonte: https://www.showmetech.com.br/porque-o-processa-
dor-e-uma-peca-importante

Coolers 
Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, elas 

usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma consequ-
ência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o compu-
tador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no de-
sempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que 
ali está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamen-
to dos componentes do computador, mantendo seu funcionamen-
to intacto e prolongando a vida útil das peças.

Cooler.

Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/co-
oler-deepcool-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe
Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o es-

queleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição dos 
cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes ex-
ternos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como pla-
cas de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, 
ou off-board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 
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Placa-mãe.

Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/placa-
-mae-biostar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151

Fonte 
É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 

computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Fonte

Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-alimentacao-
-pc-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo
Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um pro-

cessador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer em 
um monitor. 

Placa de video

Fonte: https://www.techtudo.com.br/noticias/noticia/2012/12/
conheca-melhores-placas-de-video-lancadas-em-2012.html

Periféricos de entrada, saída e armazenamento
São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 

para o computador. São classificados em:
– Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 

para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.

Fonte: https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-3ba-
35c51e1e7
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– Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.

Fonte: https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-
-para-que-servem-e-que-tipos-existem

– Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam e 
recebem informações para/do computador. Ex.: monitor touchs-
creen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora mul-
tifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.

Fonte: https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/dispositivos-
-de-entrada-e-saida

– Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.

Fonte: https://www.slideshare.net/contatoharpa/perifri-
cos-4041411

Software
Software é um agrupamento de comandos escritos em uma lin-

guagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam as 
ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que po-
dem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo audio-
visual, dados e componentes em geral. Para proteger os direitos 
do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos estes 
componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou dis-
tribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
– Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

– Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

– Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

– Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado as-
sunto.

– Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

– Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das pes-
soas que utilizam o computador.

2 http://www.itvale.com.br
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FERRAMENTAS BÁSICAS: SISTEMAS OPERACIONAIS WINDOWS XP E VISTA, LINUX

O Windows XP é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft. Sua primeira versão foi lançada em 2001, podendo ser encon-
trado na versão Home (para uso doméstico) ou Professional (mais recursos voltados ao ambiente corporativo).

A função do XP consiste em comandar todo o trabalho do computador através de vários aplicativos que ele traz consigo, oferecendo 
uma interface de interação com o usuário bastante rica e eficiente.

O XP embute uma porção de acessórios muito úteis como: editor de textos, programas para desenho, programas de entretenimento 
(jogos, música e vídeos), acesso â internet e gerenciamento de arquivos.

Inicialização do Windows XP.

Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar o computador3.

Tela de Logon.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a área de trabalho

3 https://docente.ifrn.edu.br/moisessouto/disciplinas/informatica-basica-1/apostilas/apostila-windows-xp/view
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OS PODERES DO ESTADO E AS RESPECTIVAS FUNÇÕES. 
ORGANIZAÇÃO DOS PODERES. PODER LEGISLATIVO. 
PODER EXECUTIVO. PODER JUDICIÁRIO. O MINISTÉ-

RIO PÚBLICO

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DO PODER LEGISLATIVO

1) Do Congresso Nacional
O Legislativo Federal brasileiro adota um sistema bicameral, 

contando com uma casa representativa do Povo e uma casa re-
presentativa dos Estados-membros. No caso, a Câmara dos Depu-
tados desempenha um papel de representação do povo; ao passo 
que o Senado Federal é responsável pela representação das uni-
dades federadas da espécie Estados-membros. 

No Congresso Nacional se desempenham as atividades legis-
lativas e determinadas atividades fiscalizatórias. Uma legislatura 
tem a duração de quatro anos, ao passo que uma sessão legislati-
va tem duração de um ano, sendo esta dividida em dois períodos 
legislativos cada qual com duração de 6 meses. Por seu turno, o 
Deputado Federal tem mandato equivalente a uma legislatura (4 
anos), ao passo que o Senador tem mandato equivalente a duas 
legislaturas (8 anos).

A respeito, destaca-se o artigo 44 da Constituição Federal:
Artigo 44, CF. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso 

Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos.

Por sua vez, o artigo 45 da Constituição Federal expõe como 
se dá a composição da Câmara dos Deputados:

Artigo 45, CF. A Câmara dos Deputados compõe-se de repre-
sentantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada 
Estado, em cada Território e no Distrito Federal.

§ 1º O número total de Deputados, bem como a representa-
ção por Estado e pelo Distrito Federal, será estabelecido por lei 
complementar, proporcionalmente à população, procedendo-se 
aos ajustes necessários, no ano anterior às eleições, para que ne-
nhuma daquelas unidades da Federação tenha menos de oito ou 
mais de setenta Deputados.

§ 2º Cada Território elegerá quatro Deputados.

Nota-se que na Câmara dos Deputados é adotado um sistema 
proporcional de composição – quanto maior a população de um 
Estado, maior o número de representantes que terá, respeitado 
o limite de setenta deputados; quanto menos a população de um 
Estado, menor o número de representantes que terá, respeitado 
o limite mínimo de oito deputados. O Distrito Federal recebe o 
mesmo tratamento de um Estado e por ser menos populoso pos-
sui a representação mínima – quatro deputados. Já os Territórios, 
se existentes, teriam cada qual 4 deputados. No total, a Câmara é 
composta por 513 deputados.

O artigo 46 da Constituição Federal disciplina a composição 
do Senado Federal nos seguintes termos:

Artigo 46, CF. O Senado Federal compõe-se de representan-
tes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio 
majoritário.

§ 1º Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, 
com mandato de oito anos.

§ 2º A representação de cada Estado e do Distrito Federal 
será renovada de quatro em quatro anos, alternadamente, por 
um e dois terços.

§ 3º Cada Senador será eleito com dois suplentes.

O Senado Federal é composto por 81 Senadores, sendo que 
78 representam cada um dos Estados brasileiros, que são 26, e 3 
representam o Distrito Federal. O mandato do Senador é de duas 
legislaturas, ou seja, 8 anos. No entanto, a cada 4 anos sempre 
são eleitos Senadores, garantindo a alternância no Senado a cada 
novas eleições. Por isso, nunca vagam as 3 cadeiras no Senado 
Federal de um Estado para a mesma eleição; alternadamente, 
vagam 2 cadeiras ou 1 cadeira (ex.: nas eleições de 2014 vagou 
apenas 1 cadeira no Senado para cada unidade federativa com 
representação; nas eleições de 2010 vagaram 2 cadeiras). 

Note que, diferente do que ocorre na Câmara dos Deputados, 
não há um maior número de representantes por ser a unidade 
federativa mais populosa, o número de cadeiras é fixo por Estado/
Distrito Federal. Adota-se, assim, o princípio majoritário e não o 
princípio proporcional.

Finalmente, o artigo 47 da Constituição prevê: 
Art. 47, CF. Salvo disposição constitucional em contrário, as 

deliberações de cada Casa e de suas Comissões serão tomadas por 
maioria dos votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 

Logo, em regra, o quórum de instalação de sessão é de maio-
ria absoluta dos membros da Casa ou Comissão (metade mais 
um), ao passo que o quórum de deliberação é de maioria simples 
(metade mais um dos membros presentes).

2) Atribuições do Congresso Nacional
A União, como visto no capítulo anterior, possui competência 

para legislar sobre determinadas matérias, sendo esta competên-
cia por vezes privativa e por vezes concorrente. A atividade legis-
lativa, por seu turno, em regra será desempenhada pelo Poder 
Legislativo, exercido pelo Congresso Nacional. Neste sentido, a 
disciplina do artigo 48 da Constituição.

Artigo 48, CF. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
Presidente da República, não exigida esta para o especificado nos 
arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de competência 
da União, especialmente sobre:

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 

anual, operações de crédito, dívida pública e emissões de curso 
forçado;

III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de de-

senvolvimento;
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e 

bens do domínio da União;
VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas 

de Territórios ou Estados, ouvidas as respectivas Assembleias Le-
gislativas;

VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;
VIII - concessão de anistia;
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Pú-

blico e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e organi-
zação judiciária e do Ministério Público do Distrito Federal; 

X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas, observado o que estabelece o art. 84, VI, b; 



DIREITO CONSTITUCIONAL

2

XI - criação e extinção de Ministérios e órgãos da administra-
ção pública; 

XII - telecomunicações e radiodifusão;
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições fi-

nanceiras e suas operações;
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida 

mobiliária federal.
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, 
III; e 153, § 2º, I. 

Contudo, a competência do Congresso Nacional não é exclu-
sivamente legislativa, de forma que possuem funções atípicas de 
caráter administrativo, além da função típica de controle.

Artigo 49, CF. É da competência exclusiva do Congresso Na-
cional:

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos 
internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravo-
sos ao patrimônio nacional;

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a 
celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transitem pelo 
território nacional ou nele permaneçam temporariamente, ressal-
vados os casos previstos em lei complementar;

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a 
se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, au-
torizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas me-
didas;

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exor-
bitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legis-
lativa;

VI - mudar temporariamente sua sede;
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os 

Senadores, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da 
República e dos Ministros de Estado, observado o que dispõem os 
arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente 
da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos 
de governo;

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de 
suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da adminis-
tração indireta;

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa dos outros Poderes;

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão 
de emissoras de rádio e televisão;

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas 
da União;

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a ati-
vidades nucleares;

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o apro-

veitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas 
minerais;

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de ter-
ras públicas com área superior a dois mil e quinhentos hectares.

Com vistas à consecução destas tarefas, o artigo 50 da Cons-
tituição disciplina providências que podem ser tomadas por cada 
qual das Casas do Congresso Nacional:

Artigo 50, CF. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, 
ou qualquer de suas Comissões, poderão convocar Ministro de Es-
tado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados 
à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, infor-
mações sobre assunto previamente determinado, importando cri-
me de responsabilidade a ausência sem justificação adequada. 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado 
Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer de suas Comis-
sões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa 
respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
poderão encaminhar pedidos escritos de informações a Minis-
tros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste 
artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o 
não-atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação 
de informações falsas. 

3) Da Câmara dos Deputados
Delimitada a competência do Congresso Nacional, necessário 

definir a competência de cada uma de suas Casas, sendo que o 
artigo 51 da Constituição cumpre este papel em relação à Câmara 
dos Deputados.

Artigo 51, CF. Compete privativamente à Câmara dos Depu-
tados:

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração 
de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República 
e os Ministros de Estado;

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, 
quando não apresentadas ao Congresso Nacional dentro de ses-
senta dias após a abertura da sessão legislativa;

III - elaborar seu regimento interno;
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e fun-
ções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respec-
tiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do 
art. 89, VII.

4) Do Senado Federal
Na mesma toada do artigo 51, o artigo 52 da Constituição de-

limita as competências da outra Casa do Congresso Nacional, o 
Senado Federal.

Artigo 52, CF. Compete privativamente ao Senado Federal:
I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da Re-

pública nos crimes de responsabilidade, bem como os Ministros 
de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aero-
náutica nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; 

II - processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Fede-
ral, os membros do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República 
e o Advogado-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 

III - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição pú-
blica, a escolha de:

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição;
b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo 

Presidente da República;
c) Governador de Território;
d) Presidente e diretores do banco central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determinar;
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IV - aprovar previamente, por voto secreto, após arguição em 
sessão secreta, a escolha dos chefes de missão diplomática de 
caráter permanente;

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó-
rios e dos Municípios;

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites 
globais para o montante da dívida consolidada da União, dos Es-
tados, do Distrito Federal e dos Municípios;

VII - dispor sobre limites globais e condições para as opera-
ções de crédito externo e interno da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais enti-
dades controladas pelo Poder Público federal;

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de 
garantia da União em operações de crédito externo e interno;

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante 
da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios;

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei decla-
rada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal;

XI - aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exo-
neração, de ofício, do Procurador-Geral da República antes do 
término de seu mandato;

XII - elaborar seu regimento interno;
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, 

criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e fun-
ções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respec-
tiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei 
de diretrizes orçamentárias; 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos 
do art. 89, VII.

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tri-
butário Nacional, em sua estrutura e seus componentes, e o de-
sempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcio-
nará como Presidente o do Supremo Tribunal Federal, limitan-
do-se a condenação, que somente será proferida por dois terços 
dos votos do Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, 
por oito anos, para o exercício de função pública, sem prejuízo das 
demais sanções judiciais cabíveis.

5) Dos Deputados e Senadores
As imunidades e impedimentos parlamentares, ao lado de 

questões correlatas, encontram previsão constitucional dos arti-
gos 53 a 56 da Constituição Federal. 

Imunidades parlamentares são prerrogativas que asseguram 
aos membros do Legislativo ampla liberdade, autonomia e inde-
pendência no exercício de suas funções, sendo estas tanto ine-
rentes a um aspecto material (inviolabilidade propriamente dita) 
quanto correlatas a um aspecto formal (sujeição a processamento 
por foro especial – foro por prerrogativa de função).

A essência da imunidade parlamentar está descrita no caput 
do artigo 53, CF: 

Art. 53, CF. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e 
penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. 

Trata-se da faceta material da imunidade parlamentar, con-
sistente na inviolabilidade civil e penal por opiniões, palavras e 
votos. Entende-se que o parlamentar tem irrestrita liberdade de 
expressão na defesa de seus posicionamentos políticos, sob pena 
de se caracterizar uma ruptura no próprio modelo democrático, 
que exige o debate de ideias. 

Por seu turno, a principal imunidade parlamentar de caráter 
formal está descrita no §1º do artigo 53, CF: 

Art. 53, §1º, CF. Os Deputados e Senadores, desde a expedi-
ção do diploma, serão submetidos a julgamento perante o Supre-
mo Tribunal Federal. 

Propriamente, é o denominado foro por prerrogativa de fun-
ção. Não se trata de privilégio pessoal, que tem a ver com a pes-
soa do parlamentar, mas de privilégio do cargo, inerente ao cargo. 

Ainda sobre a questão do julgamento, estendem os §§ 3º a 5º 
do mesmo dispositivo: 

Art. 53, §3º, CF. Recebida a denúncia contra o Senador ou 
Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o Supremo Tri-
bunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa 
de partido político nela representado e pelo voto da maioria de 
seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento 
da ação. 

Art. 53, §4º, CF. O pedido de sustação será apreciado pela 
Casa respectiva no prazo improrrogável de quarenta e cinco dias 
do seu recebimento pela Mesa Diretora. 

Art. 53, §5º, CF. A sustação do processo suspende a prescri-
ção, enquanto durar o mandato. 

Outras imunidades encontram-se descritas nos demais pará-
grafos do artigo 53. Neste sentido, o §2º do artigo 53 da Constitui-
ção aborda o impedimento de prisão, salvo em caso de flagrante 
por crime inafiançável: 

Art. 53, §2º, CF. Desde a expedição do diploma, os membros 
do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante 
de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos den-
tro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que, pelo voto 
da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. 

Ainda, disciplina o §6º do artigo 53 que:
Art. 53, §6º, CF. Os Deputados e Senadores não serão obriga-

dos a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em 
razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes 
confiaram ou deles receberam informações.

Prevê o §7º do artigo 53:
Art. 53, §7º, CF. A incorporação às Forças Armadas de Depu-

tados e Senadores, embora militares e ainda que em tempo de 
guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. 

Destaca-se a perenidade destas imunidades parlamentares 
descritas no artigo 53, porque o §8º do dispositivo assegura:

Art. 53, §8º, CF. As imunidades de Deputados ou Senadores 
subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser suspensas 
mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, 
nos casos de atos praticados fora do recinto do Congresso Nacio-
nal, que sejam incompatíveis com a execução da medida.

 No entanto, ao lado das imunidades, a Constituição Federal 
prevê vedações em seu artigo 54:

Artigo 54, CF. Os Deputados e Senadores não poderão:
I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito 

público, autarquia, empresa pública, sociedade de economia mis-
ta ou empresa concessionária de serviço público, salvo quando o 
contrato obedecer a cláusulas uniformes;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis ‘ad nutum’, nas entidades 
constantes da alínea anterior;

II - desde a posse:
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a) ser proprietários, controladores ou diretores de empresa 
que goze de favor decorrente de contrato com pessoa jurídica de 
direito público, ou nela exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ‘ad nu-
tum’, nas entidades referidas no inciso I, ‘a’;

c) patrocinar causa em que seja interessada qualquer das en-
tidades a que se refere o inciso I, ‘a’;

d) ser titulares de mais de um cargo ou mandato público ele-
tivo.

A consequência do desrespeito a estas proibições é a perda 
do mandato, conforme o artigo 55, I, CF. Existem outras causas 
de perda de mandato, também descritas no artigo 55 da Consti-
tuição:

Artigo 55, CF. Perderá o mandato o Deputado ou Senador:
I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no ar-

tigo anterior;
II - cujo procedimento for declarado incompatível com o de-

coro parlamentar;
III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo 
licença ou missão por esta autorizada;

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos 

nesta Constituição;
VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado.
§ 1º É incompatível com o decoro parlamentar, além dos ca-

sos definidos no regimento interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas a membro do Congresso Nacional ou a percepção de 
vantagens indevidas.

§ 2º Nos casos dos incisos I, II e VI, a perda do mandato será 
decidida pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, 
por maioria absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa 
ou de partido político representado no Congresso Nacional, asse-
gurada ampla defesa. 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos III a V, a perda será de-
clarada pela Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante 
provocação de qualquer de seus membros, ou de partido político 
representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa.

§ 4º A renúncia de parlamentar submetido a processo que 
vise ou possa levar à perda do mandato, nos termos deste artigo, 
terá seus efeitos suspensos até as deliberações finais de que tra-
tam os §§ 2º e 3º.

Por fim, o artigo 56 da Constituição disciplina situações em 
que poderia se entender a princípio que caberia a perda de man-
dato, notadamente por incompatibilidade ou afastamento, mas 
que não geram esta consequência por previsão expressa.

Artigo 56, CF. Não perderá o mandato o Deputado ou Sena-
dor:

I - investido no cargo de Ministro de Estado, Governador de 
Território, Secretário de Estado, do Distrito Federal, de Territó-
rio, de Prefeitura de Capital ou chefe de missão diplomática tem-
porária;

II - licenciado pela respectiva Casa por motivo de doença, ou 
para tratar, sem remuneração, de interesse particular, desde que, 
neste caso, o afastamento não ultrapasse cento e vinte dias por 
sessão legislativa.

§ 1º O suplente será convocado nos casos de vaga, de inves-
tidura em funções previstas neste artigo ou de licença superior a 
cento e vinte dias.

§ 2º Ocorrendo vaga e não havendo suplente, far-se-á eleição 
para preenchê-la se faltarem mais de quinze meses para o término 
do mandato.

§ 3º Na hipótese do inciso I, o Deputado ou Senador poderá 
optar pela remuneração do mandato.

6) Das reuniões
O artigo 57 da Constituição descreve os períodos de reuniões 

do Congresso Nacional e as hipóteses de sessão conjunta e de 
convocação extraordinária, além de outras situações práticas en-
volvidas no funcionamento do Legislativo Federal:

Artigo 57, CF. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, 
na Capital Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agos-
to a 22 de dezembro. 

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferi-
das para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em 
sábados, domingos ou feriados.

§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprova-
ção do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º Além de outros casos previstos nesta Constituição, a Câ-
mara dos Deputados e o Senado Federal reunir-se-ão em sessão 
conjunta para:

I - inaugurar a sessão legislativa;
II - elaborar o regimento comum e regular a criação de servi-

ços comuns às duas Casas;
III - receber o compromisso do Presidente e do Vice-Presiden-

te da República;
IV - conhecer do veto e sobre ele deliberar.
§ 4º Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões preparató-

rias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro ano da legislatura, 
para a posse de seus membros e eleição das respectivas Mesas, 
para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução para o mes-
mo cargo na eleição imediatamente subsequente. 

§ 5º A Mesa do Congresso Nacional será presidida pelo Pre-
sidente do Senado Federal, e os demais cargos serão exercidos, 
alternadamente, pelos ocupantes de cargos equivalentes na Câ-
mara dos Deputados e no Senado Federal.

§ 6º A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-
-se-á: 

I - pelo Presidente do Senado Federal, em caso de decretação 
de estado de defesa ou de intervenção federal, de pedido de au-
torização para a decretação de estado de sítio e para o compro-
misso e a posse do Presidente e do Vice-Presidente da República;

II - pelo Presidente da República, pelos Presidentes da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal ou a requerimento da maioria 
dos membros de ambas as Casas, em caso de urgência ou inte-
resse público relevante, em todas as hipóteses deste inciso com 
a aprovação da maioria absoluta de cada uma das Casas do Con-
gresso Nacional. 

§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacio-
nal somente deliberará sobre a matéria para a qual foi convo-
cado, ressalvada a hipótese do § 8º deste artigo, vedado o paga-
mento de parcela indenizatória, em razão da convocação. 

§ 8º Havendo medidas provisórias em vigor na data de con-
vocação extraordinária do Congresso Nacional, serão elas auto-
maticamente incluídas na pauta da convocação. 

Vale destacar que durante o recesso o Congresso Nacional 
não fica isento de qualquer tipo de atividade, prevendo o artigo 
58, CF em seu §4º: 

Art. 58, §4º, CF. Durante o recesso, haverá uma Comissão re-
presentativa do Congresso Nacional, eleita por suas Casas na úl-
tima sessão ordinária do período legislativo, com atribuições defi-
nidas no regimento comum, cuja composição reproduzirá, quanto 
possível, a proporcionalidade da representação partidária.
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ATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITO, REQUISITOS, 
ATRIBUTOS, CLASSIFICAÇÃO, INVALIDAÇÃO

Conceito
Hely Lopes Meirelles conceitua ato administrativo como sendo 

“toda manifestação unilateral de vontade da Administração Pública 
que, agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, res-
guardar, transferir, modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor 
obrigações aos administrados ou a si própria”.

Já Maria Sylvia Zanella Di Pietro explana esse tema, como: “a 
declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efeitos 
jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurídico de 
direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”.

O renomado, Celso Antônio Bandeira de Mello, por sua vez, 
explica o conceito de ato administrativo de duas formas. São elas:

A) Primeira: em sentido amplo, na qual há a predominância de 
atos gerais e abstratos. Exemplos: os contratos administrativos e os 
regulamentos. 

No sentido amplo, de acordo com o mencionado autor, o ato 
administrativo pode, ainda, ser considerado como a “declaração do 
Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um 
concessionário de serviço público), no exercício de prerrogativas 
públicas, manifestada mediante providências jurídicas complemen-
tares da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de 
legitimidade por órgão jurisdicional”. 

B) Segunda: em sentido estrito, no qual acrescenta à definição 
anterior, os atributos da unilateralidade e da concreção. Desta for-
ma, no entendimento estrito de ato administrativo por ele expos-
ta, ficam excluídos os atos convencionais, como os contratos, por 
exemplo, bem como os atos abstratos.

Embora haja ausência de uniformidade doutrinária, a partir da 
análise lúcida do tópico anterior, acoplada aos estudos dos concei-
tos retro apresentados, é possível extrair alguns elementos funda-
mentais para a definição dos conceitos do ato administrativo.

De antemão, é importante observar que, embora o exercício 
da função administrativa consista na atividade típica do Poder Exe-
cutivo, os Poderes Legislativo e Judiciário, praticam esta função 
de forma atípica, vindo a praticar, também, atos administrativos. 
Exemplo: ao realizar concursos públicos, os três Poderes devem no-
mear os aprovados, promovendo licitações e fornecendo benefícios 
legais aos servidores, dentre outras atividades. Acontece que em 
todas essas atividades, a função administrativa estará sendo exerci-
da que, mesmo sendo função típica, mas, recordemos, não é função 
exclusiva do Poder Executivo.

Denota-se também, que nem todo ato praticado no exercício 
da função administrativa é ato administrativo, isso por que em inú-
meras situações, o Poder Público pratica atos de caráter privado, 
desvestindo-se das prerrogativas que conformam o regime jurídico 
de direito público e assemelhando-se aos particulares. Exemplo: a 
emissão de um cheque pelo Estado, uma vez que a referida provi-
dência deve ser disciplinada exclusivamente por normas de direito 
privado e não público.

Há de se desvencilhar ainda que o ato administrativo pode ser 
praticado não apenas pelo Estado, mas também por aquele que 
o represente. Exemplo: os órgãos da Administração Direta, bem 
como, os entes da Administração Indireta e particulares, como 
acontece com as permissionárias e com as concessionárias de ser-
viços públicos.

Destaca-se, finalmente, que o ato administrativo por não apre-
sentar caráter de definitividade, está sujeito a controle por órgão 
jurisdicional. Em obediência a essas diretrizes, compreendemos 
que ato administrativo é a manifestação unilateral de vontade pro-
veniente de entidade arremetida em prerrogativas estatais ampara-

das pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito públi-
co, destinadas à produção de efeitos jurídicos e sujeitos a controle 
judicial específico.

Em suma, temos: 
ATO ADMINISTRATIVO: é a manifestação unilateral de vontade 

proveniente de entidade arremetida em prerrogativas estatais am-
paradas pelos atributos provenientes do regime jurídico de direito 
público, destinadas à produção de efeitos jurídicos e sujeitos a con-
trole judicial específico.

ATOS ADMINISTRATIVOS EM SENTIDO AMPLO

Atos de Direito Privado

Atos materiais

Atos de opinião, conhecimento, juízo ou valor

Atos políticos

Contratos

Atos normativos

Atos normativos em sentido estrito e propriamente ditos

Requisitos
A lei da Ação Popular, Lei nº 4.717/1965, aponta a existência 

de cinco requisitos do ato administrativo. São eles: competência, 
finalidade, forma, motivo e objeto. É importante esclarecer que a 
falta ou o defeito desses elementos pode resultar.

De acordo com o a gravidade do caso em consideração, em 
simples irregularidade com possibilidade de ser sanada, invalidan-
do o ato do ato, ou até mesmo o tornando inexistente.

No condizente à competência, no sentido jurídico, esta palavra 
designa a prerrogativa de poder e autorização de alguém que está 
legalmente autorizado a fazer algo. Da mesma maneira, qualquer 
pessoa, ainda que possua capacidade e excelente rendimento para 
fazer algo, mas não alçada legal para tal, deve ser considerada in-
competente em termos jurídicos para executar tal tarefa.

Pensamento idêntico é válido para os órgãos e entidades pú-
blicas, de forma que, por exemplo, a Agência Nacional de Aviação 
Civil (ANAC) não possui competência para conferir o passaporte e 
liberar a entrada de um estrangeiro no Brasil, tendo em vista que o 
controle de imigração brasileiro é atividade exclusiva e privativa da 
Polícia Federal.

Nesse sentido, podemos conceituar competência como sendo 
o acoplado de atribuições designadas pelo ordenamento jurídico às 
pessoas jurídicas, órgãos e agentes públicos, com o fito de facilitar 
o desempenho de suas atividades.

A competência possui como fundamento do seu instituto a di-
visão do trabalho com ampla necessidade de distribuição do con-
junto das tarefas entre os agentes públicos. Desta forma, a distri-
buição de competências possibilita a organização administrativa 
do Poder Público, definindo quais as tarefas cabíveis a cada pessoa 
política, órgão ou agente.

Relativo à competência com aplicação de multa por infração à 
legislação do imposto de renda, dentre as pessoas políticas, a União 
é a competente para instituir, fiscalizar e arrecadar o imposto e tam-
bém para estabelecer as respectivas infrações e penalidades. Já em 
relação à instituição do tributo e cominação de penalidades, que 
é de competência do legislativo, dentre os Órgãos Constitucionais 
da União, o Órgão que possui tal competência, é o Congresso Na-
cional no que condizente à fiscalização e aplicação das respectivas 
penalidades.
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Em relação às fontes, temos as competências primária e secun-
dária. Vejamos a definição de cada uma delas nos tópicos abaixo:

a) Competência primária: quando a competência é estabeleci-
da pela lei ou pela Constituição Federal.

b) Competência Secundária: a competência vem expressa em 
normas de organização, editadas pelos órgãos de competência pri-
mária, uma vez que é produto de um ato derivado de um órgão ou 
agente que possui competência primária.

Entretanto, a distribuição de competência não ocorre de forma 
aleatória, de forma que sempre haverá um critério lógico informan-
do a distribuição de competências, como a matéria, o território, a 
hierarquia e o tempo. Exemplo disso, concernente ao critério da 
matéria, é a criação do Ministério da Saúde.

Em relação ao critério territorial, a criação de Superintendên-
cias Regionais da Polícia Federal e, ainda, pelo critério da hierarquia, 
a criação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), 
órgão julgador de recursos contra as decisões das Delegacias da Re-
ceita Federal de Julgamento criação da Comissão Nacional da Ver-
dade que trabalham na investigação de violações graves de Direitos 
Humanos nos períodos entre 18.09.1946 e 05.10.1988, que resulta 
na combinação dos critérios da matéria e do tempo.

A competência possui como características:
a) Exercício obrigatório: pelos órgãos e agentes públicos, uma 

vez que se trata de um poder-dever de ambos. 
b) Irrenunciável ou inderrogável: isso ocorre, seja pela vonta-

de da Administração, ou mesmo por acordo com terceiros, uma vez 
que é estabelecida em decorrência do interesse público. Exemplo: 
diante de um excessivo aumento da ocorrência de crimes graves e 
da sua diminuição de pessoal, uma delegacia de polícia não poderá 
jamais optar por não mais registrar boletins de ocorrência relativos 
a crimes considerados menos graves.

c) Intransferível: não pode ser objeto de transação ou acordo 
com o fulcro de ser repassada a responsabilidade a outra pessoa. 
Frise-se que a delegação de competência não provoca a transfe-
rência de sua titularidade, porém, autoriza o exercício de deter-
minadas atribuições não exclusivas da autoridade delegante, que 
poderá, conforme critérios próprios e a qualquer tempo, revogar a 
delegação.

d) Imodificável: não admite ser modificada por ato do agente, 
quando fixada pela lei ou pela Constituição, uma vez que somente 
estas normas poderão alterá-la.

e) Imprescritível: o agente continua competente, mesmo que 
não tenha sido utilizada por muito tempo.

f) Improrrogável: com exceção de disposição expressa prevista 
em lei, o agente incompetente não passa a ser competente pelo 
mero fato de ter praticado o ato ou, ainda, de ter sido o primeiro a 
tomar conhecimento dos fatos que implicariam a motivação de sua 
prática.

Cabem dentro dos critérios de competência a delegação e a 
avocação, que podem ser definidas da seguinte forma:

a) Delegação de competência: trata-se do fenômeno por in-
termédio do qual um órgão administrativo ou um agente público 
delega a outros órgãos ou agentes públicos a tarefa de executar 
parte das funções que lhes foram atribuídas. Em geral, a delegação 
é transferida para órgão ou agente de plano hierárquico inferior. 
No entanto, a doutrina contemporânea considera, quando justifi-
cadamente necessário, a admissão da delegação fora da linha hie-
rárquica.

Considera-se ainda que o ato de delegação não suprime a atri-
buição da autoridade delegante, que continua competente para o 
exercício das funções cumulativamente com a autoridade a que foi 

delegada a função. Entretanto, cada agente público, na prática de 
atos com fulcro nos poderes que lhe foram atribuídos, agirá sempre 
em nome próprio e, respectivamente irá responder por seus atos. 

Por todas as decisões que tomar. Do mesmo modo, adotando 
cautelas parecidas, a autoridade delegante da ação também pode-
rá revogar a qualquer tempo a delegação realizada anteriormen-
te. Desta maneira, a regra geral é a possibilidade de delegação de 
competências, só deixando esta de ser possível se houver quaisquer 
impedimentos legais vigentes.

É importante conhecer a respeito da delegação de competên-
cia o disposto na Lei 9.784/1999, Lei do Processo Administrativo 
Federal, que tendo tal norma aplicada somente no âmbito federal, 
incorporou grande parte da orientação doutrinária existente, dis-
pondo em seus arts. 11 a 14: 

Art. 11. A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos 
administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de 
delegação e avocação legalmente admitidos.

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não 
houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a ou-
tros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquica-
mente subordinados, quando for conveniente, em razão de circuns-
tâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se à 
delegação de competência dos órgãos colegiados aos respectivos 
presidentes.

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação:
I - a edição de atos de caráter normativo;
II - a decisão de recursos administrativos;
III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou autori-

dade.
Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser publi-

cados no meio oficial.
§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes 

transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e os ob-
jetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter ressalva 
de exercício da atribuição delegada.

§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela 
autoridade delegante.

§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar 
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo de-
legado.

Convém registrar que a delegação é ato discricionário, que 
leva em conta para sua prática circunstâncias de índole técnica, so-
cial, econômica, jurídica ou territorial, bem como é ato revogável 
a qualquer tempo pela autoridade delegante, sendo que o ato de 
delegação bem como a sua revogação deverão ser expressamente 
publicados no meio oficial, especificando em seu ato as matérias e 
poderes delegados, os parâmetros de limites da atuação do delega-
do, o recurso cabível, a duração e os objetivos da delegação. 

Importante ressaltar:
Súmula 510 do STF: Praticado o ato por autoridade, no exercí-

cio de competência delegada, contra ela cabe o mandado de segu-
rança ou a medida judicial.

Com fundamento nessa orientação, o STF decidiu no julgamen-
to do MS 24.732 MC/DF, que o foro da autoridade delegante não 
poderá ser transmitido de forma alguma à autoridade delegada. 
Desta forma, tendo sido o ato praticado pela autoridade delegada, 
todas e quaisquer medidas judiciais propostas contra este ato deve-
rão respeitar o respectivo foro da autoridade delegada.
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Seguindo temos:
a) Avocação: trata-se do fenômeno contrário ao da delegação e 

se resume na possibilidade de o superior hierárquico trazer para si 
de forma temporária o devido exercício de competências legalmen-
te estabelecidas para órgãos ou agentes hierarquicamente inferio-
res. Diferentemente da delegação, não cabe avocação fora da linha 
de hierarquia, posto que a utilização do instituto é dependente de 
poder de vigilância e controle nas relações hierarquizadas.

Vejamos a diferença entre a avocação com revogação de dele-
gação: 

• Na avocação, sendo sua providência de forma excepcional e 
temporária, nos termos do art. 15 da Lei 9.787/1999, a competên-
cia é de forma originária e advém do órgão ou agente subordinado, 
sendo que de forma temporária, passa a ser exercida pelo órgão ou 
autoridade avocante. 

• Já na revogação de delegação, anteriormente, a competên-
cia já era de forma original da autoridade ou órgão delegante, que 
achou por conveniência e oportunidade revogar o ato de delega-
ção, voltando, por conseguinte a exercer suas atribuições legais por 
cunho de mão própria.

Finalmente, adverte-se que, apesar de ser um dever ser exer-
cido com autocontrole, o poder originário de avocar competência 
também se constitui em regra na Administração Pública, uma vez 
que é inerente à organização hierárquica como um todo. Entretan-
to, conforme a doutrina de forma geral, o órgão superior não pode 
avocar a competência do órgão subordinado em se tratando de 
competências exclusivas do órgão ou de agentes inferiores atribuí-
das por lei. Exemplo: Secretário de Segurança Pública, mesmo es-
tando alguns degraus hierárquicos acima de todos os Delegados da 
Polícia Civil, não poderá jamais avocar para si a competência para 
presidir determinado inquérito policial, tendo em vista que esta 
competência é exclusiva dos titulares desses cargos.

Não convém encerrar esse tópico acerca da competência sem 
mencionarmos a respeito dos vícios de competência que é concei-
tuado como o sofrimento de algum defeito em razão de problemas 
com a competência do agente que o pratica que se subdivide em:

a) Excesso de poder: acontece quando o agente que pratica o 
ato acaba por exceder os limites de sua competência, agindo além 
das providências que poderia adotar no caso concreto, vindo a pra-
ticar abuso de poder. O vício de excesso de poder nem sempre po-
derá resultar em anulação do ato administrativo, tendo em vista 
que em algumas situações será possível convalidar o ato defeituoso.

b) Usurpação de função: ocorre quando uma pessoa exerce 
atribuições próprias de um agente público, sem que tenha esse 
atributo ou competência. Exemplo: uma pessoa que celebra casa-
mentos civis fingindo ser titular do cargo de juiz.

c) Função de fato: ocorre quando a pessoa que pratica o ato 
está irregularmente investida no cargo, emprego ou função pública 
ou ainda que, mesmo devidamente investida, existe qualquer tipo 
de impedimento jurídico para a prática do ato naquele momento. 
Na função de fato, o agente pratica o ato num contexto que tem 
toda a aparência de legalidade. Por esse motivo, em decorrência da 
teoria da aparência, desde que haja boa-fé do administrado, esta 
deve ser respeitada, devendo, por conseguinte, ser considerados 
válidos os atos, como se fossem praticados pelo funcionário de fato.

Em suma, temos:

VÍCIOS DE COMPETÊNCIA

EXCESSO DE PODER Em determinadas situações é 
possível a convalidação

USURPAÇÃO DE FUNÇÃO Ato inexistente

FUNÇÃO DE FATO Ato válido, se houver boa-fé do 
administrado

ABUSO DE AUTORIDADE

EXCESSO DE PODER Vício de competência

DESVIO DE PODER Desvio de finalidade

Relativo à finalidade, denota-se que a finalidade pública é uma 
das características do princípio da impessoalidade. Nesse diapasão, 
a Administração não pode atuar com o objetivo de beneficiar ou 
prejudicar determinadas pessoas, tendo em vista que seu compor-
tamento deverá sempre ser norteado pela busca do interesse públi-
co. Além disso, existe determinada finalidade típica para cada tipo 
de ato administrativo.

Assim sendo, identifica-se no ato administrativo duas espécies 
de finalidade pública. São elas:

a) Geral ou mediata: consiste na satisfação do interesse públi-
co considerado de forma geral.

b) Pública específica ou imediata: é o resultado específico pre-
visto na lei, que deve ser alcançado com a prática de determinado 
ato. 

Está relacionada ao atributo da tipicidade, por meio do qual a 
lei dispõe uma finalidade a ser alcançada para cada espécie de ato.

Destaca-se que o descumprimento de qualquer dessas finali-
dades, seja geral ou específica, resulta no vício denominado desvio 
de poder ou desvio de finalidade. O desvio de poder é vício que não 
pode ser sanado, e por esse motivo, não pode ser convalidado.

A Lei de Ação Popular, Lei 4.717/1965 em seu art. 2º, parágra-
fo único, alínea e, estabelece que “o desvio de finalidade se veri-
fica quando o agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
previsto, explícita ou implicitamente, na regra de competência”. 
Destaque-se que por via de regra legal atributiva de competência 
estatui de forma explícita ou implicitamente, os fins que devem ser 
seguidos e obedecidos pelo agente público. Caso o ato venha a ser 
praticado visando a fins diversos, verificar-se-á a presença do vício 
de finalidade.

O desvio de finalidade, segundo grandes doutrinadores, se ve-
rifica em duas hipóteses. São elas:

a) o ato é formalmente praticado com finalidade diversa da 
prevista por lei. Exemplo: remover um funcionário com o objetivo 
de punição. 

b) ocorre quando o ato, mesmo formalmente editado com a 
finalidade legal, possui, na prática, o foco de atender a fim de inte-
resse particular da autoridade. Exemplo: com o objetivo de perse-
guir inimigo, ocorre a desapropriação de imóvel alegando interesse 
público. 

Em resumo, temos:

FINALIDADE PÚBLICA Específica ou Imediata e 
Geral ou Mediata

DESVIO DE FINALIDADE 
OU DESVIO DE PODER

Ato praticado com finalidade diver-
sa da prevista em Lei.

e 
Ato praticado formalmente com 

finalidade prevista em Lei, porém, 
visando a atender a fins pessoais 

de autoridade.
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Concernente à forma, averígua-se na doutrina duas formas dis-
tintas de definição como requisito do ato administrativo. São elas:

A) De caráter mais restrito, demonstrando que a forma é o 
modo de exteriorização do ato administrativo. 

B) Considera a forma de natureza mais ampla, incluindo no 
conceito de forma apenas o modo de exteriorização do ato, bem 
como todas as formalidades que devem ser destacadas e observa-
das no seu curso de formação.

Ambas as acepções estão meramente corretas, cuidando-se 
simplesmente de modos diferentes de examinar a questão, sendo 
que a primeira analisa a forma do ato administrativo sob o aspecto 
exterior do ato já formado e a segunda, analisa a dinâmica da for-
mação do ato administrativo.

Via de regra, no Direito Privado, o que prevalece é a liberdade 
de forma do ato jurídico, ao passo que no Direito Público, a regra é 
o formalismo moderado. O ato administrativo não precisa ser reves-
tido de formas rígidas e solenes, mas é imprescindível que ele seja 
escrito. Ainda assim, tal exigência, não é absoluta, tendo em vista 
que em alguns casos, via de regra, o agente público tem a possibi-
lidade de se manifestar de outra forma, como acontece nas ordens 
verbais transmitidas de forma emergencial aos subordinados, ou, 
ainda, por exemplo, quando um agente de trânsito transmite orien-
tações para os condutores de veículos através de silvos e gestos. 

Pondera-se ainda, que o ato administrativo é denominado vício 
de forma quando é enviado ou emitido sem a obediência à forma e 
sem cumprimento das formalidades previstas em lei. Via de regra, 
considera-se plenamente possível a convalidação do ato adminis-
trativo que contenha vício de forma. No entanto, tal convalidação 
não será possível nos casos em que a lei estabelecer que a forma é 
requisito primordial à validade do ato.

Devemos explanar também que a motivação declarada e escri-
ta dos motivos que possibilitaram a prática do ato, quando for de 
caráter obrigatório, integra a própria forma do ato. Desta maneira, 
quando for obrigatória, a ausência de motivação enseja vício de for-
ma, mas não vício de motivo.

Porém, de forma diferente, sendo o motivo declinado pela au-
toridade e comprovadamente ilícito ou falso, o vício consistirá no 
elemento motivo.

Motivo
O motivo diz respeito aos pressupostos de fato e de direito que 

estabelecem ou autorizam a edição do ato administrativo. 
Quando a autoridade administrativa não tem margem para de-

cidir a respeito da conveniência e oportunidade para editar o ato 
administrativo, diz-se que este é ato vinculado. No condizente ao 
ato discricionário, como há espaço de decisão para a autoridade 
administrativa, a presença do motivo simplesmente autoriza a prá-
tica do ato.

Nesse diapasão, existem também o motivo de direito que se 
trata da abstrata previsão normativa de uma situação que ao ser 
verificada no mundo concreto que autoriza ou determina a prática 
do ato, ao passo que o motivo de fato é a concretização no mundo 
empírico da situação prevista em lei.

Assim sendo, podemos esclarecer que a prática do ato adminis-
trativo depende da presença adjunta dos motivos de fato e de direi-
to, posto que para isso, são imprescindíveis à existência abstrata de 
previsão normativa bem como a ocorrência, de fato concreto que 
se integre à tal previsão.

De acordo com a doutrina, o vício de motivo é passível de ocor-
rer nas seguintes situações:

a) quando o motivo é inexistente.

b) quando o motivo é falso.
c) quando o motivo é inadequado.

É de suma importância estabelecer a diferença entre motivo e 
motivação. Vejamos:

• Motivo: situação que autoriza ou determina a produção do 
ato administrativo. Sempre deve estar previsto no ato administrati-
vo, sob pena de nulidade, sendo que sua ausência de motivo legíti-
mo ou ilegítimo é causa de invalidação do ato administrativo.

• Motivação: é a declinação de forma expressa do motivo, sen-
do a declaração das razões que motivaram à edição do ato. Já a mo-
tivação declarada e expressa dos motivos dos atos administrativos, 
via de regra, nem sempre é exigida. Porém, se for obrigatória pela 
lei, sua ausência causará invalidade do ato administrativo por vício 
de forma, e não de motivo.

Convém ressaltar que a Lei 9.784/1999, que regulamenta o 
processo administrativo na esfera federal, dispõe no art. 50, o se-
guinte:

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:

I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções;
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção 

pública;
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo lici-

tatório;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de ofício;
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão 

ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalida-

ção de ato administrativo.

Prevê a mencionada norma em seu § 1º, que a motivação deve 
ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração 
de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, infor-
mações, decisões ou propostas, que, nesse caso, serão parte inte-
grante do ato. Tal hipótese é denominada pela doutrina de “motiva-
ção aliunde” que significa motivação “em outro local”, mas que está 
sendo admitida no direito brasileiro.

A motivação dos atos administrativos
É a teoria dos motivos determinantes. Convém explicitar a res-

peito da motivação dos atos administrativo e da teoria dos motivos 
determinantes que se baseia na ideia de que mesmo a lei não exi-
gindo a motivação, se o ato administrativo for motivado, ele só terá 
validade se os motivos declarados forem verdadeiros.

Exemplo
A doutrina cita o caso do ato de exoneração ad nutum de ser-

vidor ocupante de cargo comissionado, uma vez que esse tipo de 
ato não exige motivação. Entretanto, caso a autoridade competente 
venha a alegar que a exoneração transcorre da falta de pontualida-
de habitual do comissionado, a validade do ato exoneratório virá 
a ficar na dependência da existência do motivo declarado. Já se o 
interessado apresentar a folha de ponto comprovando sua pontua-
lidade, a exoneração, seja por via administrativa ou judicial, deverá 
ser anulada. 

É importante registrar que a teoria dos motivos determinantes 
pode ser aplicada tanto aos atos administrativos vinculados quanto 
aos discricionários, para que o ato tenha sido motivado.

Em suma, temos:
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REGIME DISCIPLINAR DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
CIVIS DA UNIÃO: LEI N° 8.112/90 (ATUALIZADA), ARTI-

GOS 116 A 182

Prezado candidato, o tema supracitado foi abordado na maté-
ria de “DIREITO ADMINISTRATIVO”.

LEI N° 8.429/92 – DISPÕE SOBRE A IMPROBIDADE AD-
MINISTRATIVA

Conceito
Para uma melhor compreensão acerca das disposições relati-

vas à lei da improbidade administrativa, adentraremos à origem da 
prática dos atos desses atos.

Fazendo-se menção ao princípio da moralidade, relembremo-
-nos que este comporta em seu bojo os subprincípios da boa-fé, 
probidade e decoro. Sendo a moralidade um princípio estabelecido 
pela Constituição federal de 1.988, de forma a ser cumprido pelos 
órgãos e entidades de todos os entes federativos, o fato de inadim-
plir no respeito à moralidade ou seus subprincípios, de consequên-
cia, virá a causar a anulação do ato administrativo praticado.

Assim, podemos conceituar a improbidade administrativa 
como um designativo técnico que aduz corrupção administrativa, 
sendo contrário à boa-fé, à honestidade, à correção de atitude e, 
ainda, contra a honradez. Nem sempre o ato de improbidade será 
um ato administrativo, podendo ser configurado como quaisquer 
tipos de conduta comissiva ou omissiva praticadas no exercício da 
função ou, ainda, fora dela. 

Nesse diapasão, auferindo um pouco mais de segurança ao res-
peito do subprincípio da probidade, a Carta Magna paramentou, 
em seu artigo 37, § 4º, as consequência a seguir, elencadas, para 
configurar a prática dos atos de improbidade:

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a sus-
pensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indispo-
nibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e grada-
ção previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Trata-se o referido artigo, de norma constitucional com eficá-
cia limitada, que requer regulamentação para que produza efeitos 
jurídicos. 

Assim sendo, com a edição da Lei n. 8.429/1992, Lei da Im-
probidade Administrativa de observância obrigatória por parte da 
administração direta e indireta de todos os entes federativos, o le-
gislador infraconstitucional veio a estabelecer as regras e procedi-
mentos a serem observados quando ocorrer a prática de atos de 
improbidade.

Sujeitos da Ação de Improbidade – sujeitos ativos, sujeitos 
passivos

Sujeitos ativos da ação de improbidade administrativa são 
aqueles que estão sujeitos ao cometimento dos atos de improbida-
de administrativa, vindo a figurar no polo passivo da corresponden-
te ação. Já os sujeitos passivos, são as pessoas jurídicas vítimas dos 
atos de improbidade vindo a figurar no polo ativo da ação.

Assim, temos:

SUJEITOS
ATIVOS

São os que cometem atos de improbidade ad-
ministrativa e figuram no polo passivo da ação.

SUJEITOS
PASSIVOS

São os que sofrem as consequências dos atos 
de improbidade administrativa e figuram no polo 
ativo da ação.

Sujeitos Ativos
Nos trâmites do art. 2º da Lei n. 8.429/1992, encontramos a 

relação de pessoas vinculadas ao Poder Público que são passíveis se 
tornar sujeito passivo da ação de improbidade.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo 
aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remunera-
ção, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

Cuida-se de um conceito amplo de agente público, de maneira 
que mesmo os que exerçam suas atribuições em caráter transitório 
ou mesmo sem remuneração, como os estagiários voluntários, pro 
exemplo, são considerados, para efeitos legais, como possíveis su-
jeitos ativos.

Nesse diapasão, prevê o art., 3º da Lei n. 8.429/1992: 
Art. 3º - As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, 

àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra 
para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qual-
quer forma direta ou indireta.

Ante o estudo do mencionado artigo, entende-se que duas são 
as classes de pessoas passíveis de figurar como sujeito ativo dos 
atos de improbidade administrativa, sendo elas: as que mantenham 
algum vínculo com o Poder Público, mesmo que transitório ou sem 
remuneração, bem como os particulares que induzam ou concor-
ram para a prática de improbidade

Para que o agente público atue na condição de sujeito ativo, 
deverá ter agido com dolo ou com culpa por negligência, imperícia 
ou imprudência.

No condizente ao particular que tenha induzido ou concorrido 
para a improbidade, figurar como sujeito ativo, é preciso de forma 
obrigatória, que ele tenha agido com dolo.

Ressalta-se que todos os agentes administrativos encontram-
-se subordinados às disposições da Lei n. 8.429/1992 no condizente 
aos atos de improbidade administrativa. Assim temos:

• Os agentes políticos, em consonância com recente entendi-
mento do STF, estão sujeitos a uma dupla responsabilização no cri-
me de responsabilidade e nos atos de improbidade administrativa.

• O Presidente da República, em exceção, não está sujeito à du-
pla responsabilização, mas responde ao regulamento estabelecido 
na Constituição Federal de 1.988.

 • Sujeitos Passivos
Os sujeitos passivos são as pessoas jurídicas lesadas pela prá-

tica de improbidade administrativa, vindo a figurar no polo ativo 
da lide. Nos termos do art. 1º da Lei n. 8.429/1992, podem figurar 
como sujeitos passivos nas ações de improbidade administrativa:
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Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente 
público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada 
ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio 
o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma 
desta lei.

As mencionadas entidades, são as que podem vir a ser lesadas 
com a prática de atos de improbidade administrativa, podendo figu-
rar no polo ativo da demanda de improbidade administrativa. 

Ressalte-se que o Ministério Público, mesmo não sendo uma 
das entidades relacionadas pela Lei n. 8.429/1992, é passível de fi-
gurar como polo ativo da lide da mesma forma que as demais pes-
soas jurídicas. Vejamos o fundamento legal, no art. 127 da Consti-
tuição Federal:

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essen-
cial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis.

Atos de Improbidade Administrativa
Nos ditames da Lei 8.429/1992, quatro são as espécies de atos 

de improbidade administrativa, sendo elas:
1) atos que importam em enriquecimento ilícito;
2) atos que causam prejuízo ao erário;
3) atos que atentam contra os princípios da administração pú-

blica; e
4) atos que violam a legislação do ISS no que se refere aos be-

nefícios financeiros ou tributários. 
A eventual necessidade de o candidato memorizar todas as 

condutas previstas em lei.

Vejamos algumas condutas que ensejam os atos de improbida-
de administrativa:

Enriquecimento ilícito: aqui, o agente público recebe vanta-
gem indevida.

Prejuízo ao erário: um terceiro que não se trata do agente pú-
blico, recebe a vantagem ou alguma norma prevista em lei ou regu-
lamento não observada.

Violação aos princípios: tais situações não criam e nem geram, 
por si só, vantagem indevida ao agente público ou a terceiros.

Violação da legislação do ISS: trata-se de situações condizen-
tes a benefícios financeiros e de tributos.

Atos que Importam Enriquecimento Ilícito
São atos resultantes da mais gravosa espécie de improbidade 

administrativa, nos termos do art. 9º da Lei n. 8.429/1992:
Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importan-

do enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem patri-
monial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, função, 
emprego ou atividade nas entidades mencionadas no art. 1º desta 
lei, e notadamente:

1– receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel ou 
imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou indire-
ta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou presente de 
quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa ser atingido ou 
amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agen-
te público;

2 – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para fa-
cilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imóvel, ou 
a contratação de serviços pelas entidades referidas no art. 1º por 
preço superior ao valor de mercado;

III – perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o for-
necimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de 
mercado;

IV – utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máquinas, 
equipamentos ou material de qualquer natureza, de propriedade ou 
à disposição de qualquer das entidades mencionadas no art. 1º des-
ta lei, bem como o trabalho de servidores públicos, empregados ou 
terceiros contratados por essas entidades;

V – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos de azar, 
de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qual-
quer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de tal vantagem;

VI – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indireta, para fazer declaração falsa sobre medição ou avaliação 
em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre quantidade, 
peso, medida, qualidade ou característica de mercadorias ou bens 
fornecidos a qualquer das entidades mencionadas no art. 1º desta 
lei;

VII – adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo 
valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do 
agente público;

VIII – aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de con-
sultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que te-
nha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou 
omissão decorrente das atribuições do agente público, durante a 
atividade;

IX – perceber vantagem econômica para intermediar a libera-
ção ou aplicação de verba pública de qualquer natureza;

X – receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta 
ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou declara-
ção a que esteja obrigado;

XI – incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das en-
tidades mencionadas no art. 1º desta lei;

XII – usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou valores 
integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no 
art. 1º desta lei.

Atos de Prejuízo ao Erário
As condutas que causam prejuízo ao erário estão dispostas no 

artigo 10 da Lei n. 8.429/1992.
Esse tipo de ato poder resultar tanto de condutas omissivas 

quanto comissivas do agente público, podendo dar margem à lesão 
ao erário de atos dolosos, ou culposos nos quais houve a imperícia, 
a negligência ou a imprudência do agente do Estado.

Vejamos:
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa 

lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que 
enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 
dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º 
desta lei, e notadamente:

I – facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorpora-
ção ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das en-
tidades mencionadas no art. 1º desta lei;

II – permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica pri-
vada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo 
patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
à espécie;
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DECRETO NO 4.727/2003

Prezado Candidato, o decreto 4.727 foi revogado pelo decreto 
7.335 que posteriormente foi, também, revogado pelo 8.867. 

Bons estudos!

DECRETO Nº 8.867, DE 3 DE OUTUBRO DE 2016

Aprova o Estatuto e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Co-
missão e das Funções de Confiança da Fundação Nacional de Saú-
de, remaneja cargos em comissão, substitui cargos em comissão 
do Grupo Direção e Assessoramento Superiores-DAS por Funções 

Comissionadas do Poder Executivo - FCPE.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS , no exercício do 
cargo de Presidente da República, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, caput , inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1º Ficam aprovados o Estatuto e o Quadro Demonstrativo 
de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança da Fundação 
Nacional de Saúde - Funasa, na forma dos Anexos I e II .

Art. 2º Ficam remanejados, na forma do Anexo III , em decor-
rência do disposto no Decreto nº 8.785, de 10 de junho de 2016 , da 
Funasa para a Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão os seguintes cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS e Funções Gra-
tificadas - FG:

I - trinta e oito DAS 101.1;
II - quatro DAS 102.2;
III - dezessete DAS 102.1; e
IV - vinte FG-1.
Art. 3º Ficam remanejadas, na forma do Anexo IV , em cum-

primento à Medida Provisória nº 731, de 10 de junho de 2016 , da 
Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvi-
mento e Gestão para a Funasa as seguintes Funções Comissionadas 
do Poder Executivo - FCPE:

I - cinquenta e quatro FCPE 101.2;
II - cinquenta e oito FCPE 101.1; e
III - duas FCPE 102.2.
Parágrafo único. Ficam extintos cento e quatorze cargos em co-

missão do Grupo-DAS, conforme demonstrado no Anexo IV .
Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão e das funções 

de confiança que deixam de existir no Estatuto da Funasa por força 
deste Decreto ficam automaticamente exonerados ou dispensados.

Art. 5º Os apostilamentos decorrentes das alterações promovi-
das no Estatuto da Funasa deverão ocorrer na data de entrada em 
vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O Presidente da Funasa fará publicar, no Diário 
Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da data de entrada 
em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares dos cargos 
em comissão e funções de confiança a que se refere o Anexo II , 
que indicará, inclusive, o número de cargos e funções vagos, suas 
denominações e seus níveis.

Art. 6º O Ministro de Estado da Saúde editará regimento in-
terno para detalhar as competências das unidades integrantes do 
Estatuto da Funasa e as atribuições de seus dirigentes, no prazo de 
noventa dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. O regimento interno conterá o Quadro De-
monstrativo de Cargos em Comissão e das Funções de Confiança 
da Funasa.

Art. 7º O Ministro de Estado da Saúde poderá, mediante altera-
ção do regimento interno da Funasa, permutar cargos em comissão 
do Grupo-DAS com FCPE desde que não sejam alteradas as unida-
des da estrutura organizacional básica especificadas na Tabela “a” 
do Anexo II e sejam mantidos as categorias, os níveis e os quantita-
tivos previstos na Tabela “b” do Anexo II , conforme o disposto no 
art. 9º do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 .

Art. 8º Este Decreto entra em vigor vinte e oito dias após a data 
de sua publicação.

Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 7.335, de 19 de outubro de 
2010 .

Brasília, 3 de outubro de 2016; 195º da Independência e 128º 
da República.

RODRIGO MAIA
Ricardo José Magalhães Barros
Dyogo Henrique de Oliveira

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.10.2016

ANEXO I
ESTATUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 1º A Fundação Nacional de Saúde - Funasa, fundação pú-
blica vinculada ao Ministério da Saúde, instituída com base no dis-
posto no art. 14 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990 , tem sede e 
foro em Brasília e prazo de duração indeterminado.

Art. 2º À Funasa, entidade de promoção e proteção à saúde, 
compete:

I - fomentar soluções de saneamento para prevenção e contro-
le de doenças; e

II - formular e implementar ações de promoção e proteção à 
saúde relacionadas com as ações estabelecidas pelo Subsistema 
Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental.

CAPÍTULO II
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 3º A Funasa é dirigida por um Presidente, auxiliado por um 
Diretor-Executivo e por três Diretores, nomeados por indicação do 
Ministro de Estado da Saúde, na forma da legislação em vigor.

§ 1º A nomeação do Procurador-Chefe será precedida de indi-
cação do Advogado-Geral da União, conforme disposto no § 3º do 
art. 12 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002 .

§ 2º A nomeação e a exoneração do Auditor-Chefe serão sub-
metidas pelo Presidente da Funasa à aprovação do Ministério da 
Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União.

§ 3º Os demais cargos em comissão e funções comissionadas 
terão seus titulares nomeados ou designados na forma da legisla-
ção em vigor.

Art. 4º Os Superintendentes Estaduais da Funasa serão nome-
ados pelo Ministro de Estado da Saúde, escolhidos, preferencial-
mente, entre servidores ocupantes de cargo efetivo no âmbito da 
administração pública federal.

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 5º A Funasa tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente:
a) Gabinete; e



ESTATUTO E REGIMENTO INTERNO DA FUNASA

2

b) Diretoria-Executiva;
II - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal Especializada;
b) Auditoria Interna; e
c) Departamento de Administração;
III - órgãos específicos singulares:
a) Departamento de Engenharia de Saúde Pública; e
b) Departamento de Saúde Ambiental; e
IV - unidades descentralizadas: Superintendências Estaduais.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS

Seção I
Dos órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente

Art. 6º Ao Gabinete compete:
I - assistir o Presidente em sua representação política e social;
II - planejar, coordenar e supervisionar as atividades relativas a 

apoio administrativo; e
III - coordenar as atividades relativas a comunicação social, im-

prensa, mídias de rede, museu, biblioteca, cerimonial e eventos.
Art. 7 o À Diretoria-Executiva, órgão seccional integrante dos 

Sistemas de Planejamento e de Orçamento Federal e de Adminis-
tração Financeira Federal, compete planejar, coordenar, acompa-
nhar e supervisionar as atividades relativas a:

I - programas especiais do Governo federal afetos à Funasa;
II - elaboração, acompanhamento e avaliação do planejamento 

estratégico, dos planos anuais de trabalho e do plano plurianual;
III - elaboração de planos, programas e projetos que visem à 

melhoria da gestão, do desempenho e dos resultados institucionais;
IV - elaboração de propostas subsidiárias ao Projeto de Lei de 

Diretrizes Orçamentárias;
V - sistematização do processo de planejamento e avaliação 

das atividades institucionais, com base em indicadores de desem-
penho organizacional, e elaboração do relatório de gestão anual;

VI - gerenciamento administrativo dos acordos com organis-
mos internacionais;

VII - celebração e acompanhamento dos convênios firmados 
pela Funasa e análise da prestação de contas dos recursos trans-
feridos;

VIII - gestão orçamentária da Funasa; e
IX - elaboração da proposta orçamentária da Funasa, em con-

junto com os demais Departamentos.

Seção II
Dos órgãos seccionais

Art. 8 o À Procuradoria Federal Especializada, órgão de execu-
ção da Procuradoria-Geral Federal, compete:

I - representar judicial e extrajudicialmente a Funasa, observa-
das as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal;

II - orientar a execução da representação judicial da Funasa, 
quando sob a responsabilidade dos demais órgãos de execução da 
Procuradoria-Geral Federal;

III - exercer atividades de consultoria e assessoramento jurídico 
no âmbito da Funasa, e aplicar, no que couber, o disposto no art. 11 
da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993 ;

IV - auxiliar os demais órgãos de execução da Procuradoria-Ge-
ral Federal na apuração de liquidez e certeza dos créditos, de qual-
quer natureza, inerentes às atividades da Funasa, para inscrição em 
dívida ativa e cobrança;

V - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos atos 
emanados dos Poderes públicos, sob a orientação normativa da Ad-
vocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal; e

VI - encaminhar à Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria-
-Geral Federal, conforme o caso, pedido de apuração de falta fun-
cional praticada por seus membros.

Art. 9 o À Auditoria Interna compete:
I - acompanhar e fiscalizar a gestão das políticas públicas e a 

execução dos programas de governo sob responsabilidade da Fu-
nasa;

II - verificar a legalidade e avaliar os resultados da gestão orça-
mentária, financeira e patrimonial da Funasa;

III - planejar, executar e acompanhar os trabalhos de auditorias 
preventivas e corretivas nos órgãos e unidades descentralizadas da 
Funasa, inclusive nos entes responsáveis pela movimentação de 
recursos transferidos mediante convênio, acordo, ajuste ou instru-
mentos similares;

IV - acompanhar e apoiar os órgãos de controle interno e exter-
no em sua missão institucional; e

V - promover a instauração de sindicâncias, processos adminis-
trativos disciplinares e tomadas de contas especiais.

Art. 10. Ao Departamento de Administração, órgão seccional 
integrante dos Sistemas de Pessoal Civil da Administração Federal, 
de Serviços Gerais, de Planejamento e de Orçamento Federal, de 
Contabilidade Federal, de Administração Financeira Federal, de Or-
ganização e de Inovação Institucional e de Administração dos Re-
cursos de Informação e Informática, compete planejar, coordenar e 
supervisionar a execução das atividades relativas a:

I - patrimônio, compras e contratações;
II - análise, elaboração e fiscalização de projetos de engenha-

ria, quando relativos aos edifícios públicos sob responsabilidade da 
Funasa;

III - descentralização de créditos e transferência de recursos 
para as unidades descentralizadas, quando autorizadas pela Dire-
toria Executiva;

IV - desenvolvimento institucional, organização, qualidade, 
normatização e racionalização de instrumentos, métodos e proce-
dimentos de trabalho;

V - utilização, manutenção e modernização dos recursos de in-
formação e informática;

VI - definição de padrões, diretrizes, normas e procedimentos 
para transferência de informações e serviços de informática no âm-
bito da Funasa; e

VII - execução orçamentária e financeira.

Seção III
Dos órgãos específicos singulares

Art. 11. Ao Departamento de Engenharia de Saúde Pública 
compete coordenar, planejar e supervisionar a execução das ativi-
dades relativas a:

I - formulação de planos e programas de saneamento e enge-
nharia voltados para prevenção e controle de doenças, em conso-
nância com as políticas públicas de saúde e saneamento;

II - formulação e implementação de ações de saneamento e 
engenharia, em consonância com a política do Subsistema Nacional 
de Vigilância em Saúde Ambiental;

III - cooperação técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, para a melhoria da gestão dos sistemas públicos de sa-
neamento;

IV - sistemas e serviços de saneamento em áreas especiais;
V - acompanhamento e análise de projetos de engenharia rela-

tivos a obras financiadas com recursos da Funasa; e
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VI - fiscalização e acompanhamento das obras de engenharia 
financiadas com recursos da Funasa.

Art. 12. Ao Departamento de Saúde Ambiental compete plane-
jar, coordenar, supervisionar e monitorar a execução das atividades 
relativas a:

I - formulação e implementação de ações de promoção e pro-
teção à saúde ambiental, em consonância com a política do Subsis-
tema Nacional de Vigilância em Saúde Ambiental;

II - controle da qualidade da água para consumo humano pro-
veniente de sistemas de abastecimento público, conforme critérios 
e parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde;

III - apoio ao desenvolvimento de estudos e pesquisas na área 
de atuação da Funasa; e

IV - fomento à educação em saúde ambiental.

Seção IV
Das unidades descentralizadas

Art. 13. Às Superintendências Estaduais compete coordenar, 
supervisionar e desenvolver as atividades da Funasa, em suas res-
pectivas áreas de atuação.

CAPÍTULO V
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Presidente

Art. 14. Ao Presidente incumbe:
I - representar a Funasa em juízo ou fora dele;
II - fixar as diretrizes de atuação e exercer a direção geral das 

unidades da Funasa;
III - aprovar o planejamento e a proposta orçamentária anual e 

submetê-los à apreciação do Ministro de Estado da Saúde;
IV - firmar acordos, contratos e convênios com órgãos e entida-

des nacionais e internacionais, observada a legislação vigente;
V - praticar todos os atos pertinentes à administração orçamen-

tária, financeira, contábil, de patrimônio, de material e de serviços 
gerais, na forma da legislação em vigor, e determinar auditorias e 
verificações periódicas nessas áreas;

VI - autorizar o provimento de recursos financeiros e de mate-
riais necessários à execução de planos, programas, projetos e ati-
vidades;

VII - determinar a instauração de sindicâncias, processos ad-
ministrativos disciplinares e auditorias, conforme as normas perti-
nentes;

VIII - prover cargos e funções requisitar pessoal e praticar os 
demais atos de administração de pessoal, observada a legislação 
vigente;

IX - apresentar, nos prazos fixados, a prestação de contas cor-
respondente ao exercício anterior;

X - encaminhar ao Advogado-Geral da União solicitação de apu-
ração de irregularidades ocorridas no âmbito interno da Procurado-
ria Federal Especializada;

XI - implementar a política de gestão de pessoas, segundo as 
diretrizes fixadas pelo Governo federal; e

XII - estabelecer normas regulamentares e praticar os demais 
atos pertinentes à organização e ao funcionamento da Funasa, nos 
termos do regimento interno.

Seção II
Do Diretor-Executivo

Art. 15. Ao Diretor Executivo incumbe:
I - substituir o Presidente da Funasa em seus afastamentos ou 

impedimentos legais ou regulamentares e na vacância do cargo;
II - assessorar o Presidente na administração da Funasa;
III - planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução das ativi-

dades da Diretoria Executiva; e
IV - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo 

Presidente da Funasa.

Seção III
Dos demais dirigentes

Art. 16. Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-Chefe, 
ao Chefe de Gabinete e aos demais dirigentes incumbe planejar, 
dirigir, coordenar e orientar a execução das atividades de suas uni-
dades e exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo 
Presidente da Funasa.

CAPÍTULO VI
DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA

Art. 17. O patrimônio da Funasa é constituído pelos bens mó-
veis e imóveis, equipamentos e semoventes adquiridos ou havidos 
por sucessão.

Art. 18. Constituem receita da Funasa:
I - dotações consignadas no Orçamento Geral da União;
II - importâncias que, à conta de créditos orçamentários ou es-

peciais, lhe forem destinadas por órgãos públicos federais, estadu-
ais, distritais e municipais;

III - contribuições de qualquer natureza de entidades particula-
res, nacionais ou internacionais;

IV - doações individuais e donativos angariados por intermédio 
de campanha pública de mobilização social;

V - contrapartidas por serviços de qualquer natureza, inclusive 
quando executados mediante acordos, ajustes, convênios, contra-
tos ou instrumentos similares;

VI - produtos de operações de crédito;
VII - resultados obtidos com alienações patrimoniais;
VIII - rendimentos de aplicação no mercado financeiro, obser-

vada a legislação pertinente; e
IX - outras rendas de qualquer natureza, nos termos da legis-

lação vigente.
Art. 19. O patrimônio, as receitas e os serviços da Funasa serão 

utilizados, exclusivamente, na execução de suas finalidades estatu-
tárias.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 20. Em caso de extinção da Funasa, seus bens e direitos 
serão destinados à União, depois de satisfeitas as obrigações assu-
midas com terceiros.

Art. 21. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação 
deste Estatuto serão dirimidos pelo Presidente da Funasa e referen-
dados pelo Ministro de Estado da Saúde.
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LEI N° 8.080/90 E LEI N° 8.142/90 (SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE), COM RESPECTIVAS ALTERAÇÕES

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e eco-
nômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionan-
tes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e de-

terminantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º 
do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada 
das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 

saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compre-

endido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 
participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substân-
cias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas 
para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoati-
vos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento 
científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus de-
rivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações 
capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produ-
ção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamen-
te, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção 
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, 
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabi-
litação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho 
ou portador de doença profissional e do trabalho;
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II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos 
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de tra-
balho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização e controle das con-
dições de produção, extração, armazenamento, transporte, distri-
buição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de 
equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindi-

cal e às empresas sobre os riscos de acidentes de trabalho, doença 
profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos 
e de demissão, respeitados os preceitos da ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos 
serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas pú-
blicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas 
no processo de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração 
das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao 
órgão competente a interdição de máquina, de setor de serviço ou 
de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços pri-
vados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto ar-
ticulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 
de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou pri-
vilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos servi-

ços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 

prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única 

em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saú-

de;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio am-

biente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, mate-

riais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da po-
pulação;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar dupli-
cidade de meios para fins idênticos.

XIV – organização de atendimento público específico e especia-
lizado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, que 
garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico 
e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei nº 
12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada pela Lei nº 13.427, 
de 2017)

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação 
complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma re-
gionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de 
acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;
II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva 

Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e
III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de 

Saúde ou órgão equivalente.
Art. 10. Os municípios poderão constituir consórcios para de-

senvolver em conjunto as ações e os serviços de saúde que lhes 
correspondam.

§ 1º Aplica-se aos consórcios administrativos intermunicipais o 
princípio da direção única, e os respectivos atos constitutivos dispo-
rão sobre sua observância.

§ 2º No nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), po-
derá organizar-se em distritos de forma a integrar e articular recur-
sos, técnicas e práticas voltadas para a cobertura total das ações de 
saúde.

Art. 11. (Vetado).
Art. 12. Serão criadas comissões intersetoriais de âmbito nacio-

nal, subordinadas ao Conselho Nacional de Saúde, integradas pelos 
Ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas 
da sociedade civil.

Parágrafo único. As comissões intersetoriais terão a finalidade 
de articular políticas e programas de interesse para a saúde, cuja 
execução envolva áreas não compreendidas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Art. 13. A articulação das políticas e programas, a cargo das 
comissões intersetoriais, abrangerá, em especial, as seguintes ati-
vidades:

I - alimentação e nutrição;
II - saneamento e meio ambiente;
III - vigilância sanitária e farmacoepidemiologia;
IV - recursos humanos;
V - ciência e tecnologia; e
VI - saúde do trabalhador.
Art. 14. Deverão ser criadas Comissões Permanentes de inte-

gração entre os serviços de saúde e as instituições de ensino profis-
sional e superior.

Parágrafo único. Cada uma dessas comissões terá por finali-
dade propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e 
educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de 
Saúde (SUS), na esfera correspondente, assim como em relação à 
pesquisa e à cooperação técnica entre essas instituições.

Art. 14-A. As Comissões Intergestores Bipartite e Tripartite são 
reconhecidas como foros de negociação e pactuação entre gesto-
res, quanto aos aspectos operacionais do Sistema Único de Saúde 
(SUS). (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).
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Parágrafo único. A atuação das Comissões Intergestores Bipar-
tite e Tripartite terá por objetivo: (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

I - decidir sobre os aspectos operacionais, financeiros e admi-
nistrativos da gestão compartilhada do SUS, em conformidade com 
a definição da política consubstanciada em planos de saúde, apro-
vados pelos conselhos de saúde; (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

II - definir diretrizes, de âmbito nacional, regional e intermu-
nicipal, a respeito da organização das redes de ações e serviços de 
saúde, principalmente no tocante à sua governança institucional e à 
integração das ações e serviços dos entes federados; (Incluído pela 
Lei nº 12.466, de 2011).

III - fixar diretrizes sobre as regiões de saúde, distrito sanitário, 
integração de territórios, referência e contrarreferência e demais 
aspectos vinculados à integração das ações e serviços de saúde en-
tre os entes federados. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

Art. 14-B. O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Co-
nass) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) são reconhecidos como entidades representativas dos 
entes estaduais e municipais para tratar de matérias referentes 
à saúde e declarados de utilidade pública e de relevante função 
social, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 
2011).

§ 1o O Conass e o Conasems receberão recursos do orçamento 
geral da União por meio do Fundo Nacional de Saúde, para auxiliar 
no custeio de suas despesas institucionais, podendo ainda celebrar 
convênios com a União. (Incluído pela Lei nº 12.466, de 2011).

§ 2o Os Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems) 
são reconhecidos como entidades que representam os entes mu-
nicipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes à 
saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos. (Incluído pela Lei nº 12.466, 
de 2011).

CAPÍTULO IV
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

SEÇÃO I
DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS

Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação 
e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros 
destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde 
da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de 
saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a as-
sistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de pa-
drões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico e colaboração na proteção e recupera-
ção do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;
IX - participação na formulação e na execução da política de 

formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;
X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de 

Saúde (SUS), de conformidade com o plano de saúde;

XI - elaboração de normas para regular as atividades de servi-
ços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;

XII - realização de operações externas de natureza financeira de 
interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e 
transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de ca-
lamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade com-
petente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar 
bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-
-lhes assegurada justa indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componen-
tes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos 
internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, prote-
ção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do 
exercício profissional e outras entidades representativas da socie-
dade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pes-
quisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;
XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;
XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscaliza-

ção inerentes ao poder de polícia sanitária;
XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos es-

tratégicos e de atendimento emergencial.

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA

Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) 
compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;
II - participar na formulação e na implementação das políticas:
a) de controle das agressões ao meio ambiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;
III - definir e coordenar os sistemas:
a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;
b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiológica; e
d) vigilância sanitária;
IV - participar da definição de normas e mecanismos de con-

trole, com órgão afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele 
decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para 
o controle das condições e dos ambientes de trabalho e coordenar 
a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância 
epidemiológica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de 
portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser comple-
mentada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o con-
trole da qualidade sanitária de produtos, substâncias e serviços de 
consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fis-
calização do exercício profissional, bem como com entidades repre-
sentativas de formação de recursos humanos na área de saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução 
da política nacional e produção de insumos e equipamentos para a 
saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais;
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CONCEITOS DE ESTADO, SOCIEDADE E MERCADO

Estado
Define-se o Estado como pessoa jurídica territorial, ou seja, é a 

unidade de pessoas reconhecida pela ordem jurídica como sujeito 
de direitos e obrigações. A extensão de terra na qual o Estado exer-
ce sua soberania denomina-se território1.

O Estado refere-se à convivência humana, à sociedade política, 
e capta o significado de poder, força e direito. Trata-se de uma so-
ciedade natural, no sentido de que decorre naturalmente do fato 
de que os homens vivem necessariamente e se organizam em so-
ciedade, realizando o bem geral que lhes é próprio, ou seja, o bem 
comum.

O Estado é formado pelo conjunto de instituições públicas que 
representam, organizam e atendem os anseios da população que 
habita o seu território, dentre essas instituições, pode-se citar: o 
governo, as escolas, as prisões, os hospitais públicos, o exército, 
etc. Ele é organizado politicamente, socialmente e juridicamente, 
ocupando um território definido, onde normalmente a lei máxima 
é uma constituição escrita, e dirigida por um governo que possui 
soberania reconhecida tanto interna como externamente.

A Administração Pública é a forma como o Estado governa, 
ou seja, como executa as suas atividades para o bem-estar de seu 
povo. A função da administração no setor público, é semelhante ao 
setor privado, que é planejar, organizar, dirigir e controlar recursos 
humanos, materiais e financeiros, com a finalidade de atingir deter-
minados objetivos.

O objetivo do Estado é o bem público e o agente público deverá 
agir em conformidade com os ditames da Lei, em concordância com 
o princípio da Legalidade, que se encontra entre os princípios da 
Administração Pública, inseridos no caput do artigo 37 da Constitui-
ção Federal: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade 
e Eficiência.

Quanto aos recursos, os contribuintes são a fonte de receita do 
Estado, que arrecada por meio de impostos, que não necessaria-
mente, são convertidos em serviços públicos.

Sociedade
A sociedade classifica-se como uma rede de relacionamento 

entre pessoas, uma comunidade interdependente e organizada, ou 
seja, um grupo de indivíduos que formam um sistema semiaberto, 
no qual a maior parte das interações é feita com outros indivíduos 
pertencentes ao mesmo grupo.

Na sociedade o conjunto de pessoas compartilham propósitos, 
preocupações e costumes, e interagem entre si constituindo uma 
comunidade.

Mercado
As relações entre Estado, mercado e sociedade civil organizada, 

se constituem em uma problemática que vem sendo explorada por 
diferentes esforços teóricos, na busca de se compreender como se 
dão tais interações. Entre estas perspectivas, duas correntes, a neo-
liberal e a neoestatal, são as mais comumente utilizadas.

Atribuições Econômicas do Estado
As grandes empresas, os monopólios, o protecionismo e os sin-

dicatos iniciaram a destruição inapelável do mercado como meca-
nismo regulador do sistema econômico. A Demanda Global mais o 
Investimento Global, determinam a Renda Global (Tripé Macroeco-
nômico keynesiano), sob três funções:

1  MORAES, A.; Direito Constitucional, 23a ed. São Paulo: Atlas, 
2008.

→ Função Alocativa
Justifica-se a atividade estatal na alocação de recursos nos casos 

em que não houver a necessária eficiência por parte do sistema de 
mercado. Exemplos dessa alocação são os investimentos na infraes-
trutura econômica e a provisão de bens meritórios.

Tanto pode ser produzido/ofertado diretamente pelo Poder pú-
blico quanto incentivada a sua produção ou oferta pela iniciativa 
privada. O principal instrumento utilizado pela função alocativa é o 
orçamento público.

→ Função Distributiva
O sistema de mercado é ineficiente para corrigir suas próprias 

falhas. A ação do Estado é requerida para discussão de medidas 
que solucionem os problemas graves de miséria e de melhoria da 
qualidade de vida das camadas mais pobres da população, oriun-
dos da concentração da riqueza em um determinado patamar da 
sociedade, combinando tributos progressivos sobre as classes de 
renda mais elevada com a transferência de renda para as camadas 
mais pobres da população, utilizando o orçamento público como 
instrumento dessa distribuição.

→ Função Estabilizadora
A política fiscal busca a manutenção do nível de emprego, esta-

bilidade nos níveis de preço, equilíbrio no balanço de pagamentos 
e uma taxa de crescimento econômico compatível. Considerada a 
mais moderna das três funções, adquiriu grande importância a par-
tir da depressão dos anos 30.

No caso do emprego e do preço, em função das características 
do mercado, a ação estatal se dá sobre a demanda agregada, con-
forme a necessidade. Além dos instrumentos fiscais, pode-se utili-
zar instrumento monetários na busca da estabilização do mercado.

A REDEFINIÇÃO DO PAPEL DO ESTADO: REFORMA DO 
SERVIÇO CIVIL (MÉRITO, FLEXIBILIDADE E RESPONSA-
BILIZAÇÃO) E PLANO DIRETOR PARA A REFORMA DO 

APARELHO DO ESTADO DE 1995

O Estado é a organização burocrática que tem o poder de legis-
lar e tribular sobre a população de um determinado território. Ele 
é uma estrutura organizacional exclusiva, que possui o poder ex-
troverso, ou seja, o poder de constituir unilateralmente obrigações 
para terceiros, com extravasamento de seus próprios limites.

Pode-se considerar o Estado Moderno como uma sociedade 
com base territorial, dividida em governantes e governados, com 
ambições, dentro do território que lhe é reconhecido e com supre-
macia sobre todas as demais instituições. Estão sob seu domínio 
todas as formas de atividade cujo controle ele julgue conveniente, 
e surge no auge da monopolização do poder de seu governante.

Governo Monopolista
O Governo Monopolista, fundamentado nos monopólios da 

tributação e da violência física, atingira assim, nesse estágio par-
ticular, como monopólio pessoal de um único indivíduo, sua forma 
consumada, ou seja, ele era protegido por uma organização de vigi-
lância muito eficiente. O rei latifundiário, que distribuía terras ou dí-
zimos, tornara-se o rei endinheirado, que distribuía salários, e este 
fato dava à centralização um poder e uma solidez nunca alcançados 
antes.

O poder das forças centrífugas havia sido finalmente quebrado. 
Todos os possíveis rivais do governante monopolista viram-se redu-
zidos a uma dependência institucionalmente forte de sua pessoa.
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Não mais se falava em livre competição, mas apenas numa 
competição controlada pelo monopólio. Apenas um segmento da 
nobreza, o segmento cortesão, concorria pelas oportunidades dis-
pensadas pelo governante monopolista, vivendo ao mesmo tempo 
sob a constante pressão de um exército de reserva formado pela 
aristocracia do interior do país e por elementos em ascensão da 
burguesia.

A corte era a forma organizacional dessa competição restrita, 
com o surgimento de uma classe social e econômica, formada de 
moradores da cidade, homens livres, comerciantes, banqueiros, 
estudiosos, artesões, entre outras atribuições autônomas e susten-
táveis, que conseguiram por meio de seus dotes e por meio do pa-
gamento de tributo de proteção aos senhores feudais, formarem os 
burgos, vindo daí a origem da expressão “burguês”.

Este monopólio do poder, pelo soberano, afora a ingerência da 
Igreja, foi evoluindo para o absolutismo, ao mesmo tempo em que 
a classe burguesa igualmente evoluía, mas achacada pelos altos tri-
butos cobrados de todos os meios e de todos os lados, evoluindo 
assim, para uma situação, quem em torno do século XVIII já seria 
insustentável.

Classifica-se a evolução do Estado de Direito em:

a) Estado Liberal: O Liberalismo é forma ao mesmo tempo ra-
cional e intuitiva de organização social, em que prevalece a vontade 
da maioria quanto à coisa pública, e que está livre de qualquer fun-
damento filosófico ou religioso capaz de limitar ou impedir a liber-
dade individual e a igualdade de direitos. Também no qual, o desen-
volvimento e o bem estar social dependem da divisão do trabalho, 
do direito de propriedade, da livre concorrência e do sentimento de 
fraternidade e responsabilidade filantrópica, frente à diversidade 
de aptidões e de recursos dos indivíduos.

Surge com a revolução burguesa na França, suas características 
básicas são a não intervenção do Estado na economia, igualdade 
formal, autonomia e divisão dos poderes. A Constituição é tida 
como norma suprema e limitadora dos poderes públicos e garanti-
dora de direitos fundamentais individuais.

Segundo parte da doutrina, nesse estado somente se fala nos 
direitos de primeira geração, que são aqueles que pregam a liberda-
de, também chamados de direitos individuais, posto que protegem 
o cidadão contra os arbítrios e abusos do Estado.

b) Estado Social: A igualdade tão somente formal, aplicada e o 
absenteísmo do Estado Liberal, em face das questões sociais, ape-
nas serviram para expandir o capitalismo, agravando a situação da 
classe trabalhadora, que passava a viver sob condições miseráveis.

O descompromisso com o aspecto social, agravado pela eclosão 
da Revolução Industrial, que submetia o trabalhador a condições 
desumanas e degradantes, a ponto de algumas empresas exigirem 
o trabalho diário do obreiro por doze horas ininterruptas, culminou 
com a Revolução Russa de 1917, conduzindo os trabalhadores a se 
organizarem com o objetivo de resistir à exploração.

Esse movimento configurava a possibilidade de uma ruptura 
violenta com o Estado Liberal, devido à grande adesão de operários 
do ocidente europeu. A burguesia, hesitante à expansão dos ideais 
pregados pela Revolução Russa, adotou mecanismos que afastas-
sem os trabalhadores da opção revolucionária, surgindo, então, o 
Estado Social, com as seguintes características: intervenção do Es-
tado na economia, aplicação do princípio da igualdade material e 
realização da justiça social.

A burguesia, agora detentora do poder político, passou a de-
fender o intervencionismo estatal no campo econômico e social, 
buscando acabar com a postura absenteísta do Estado, preocupan-
do-se com os aspectos sociais das classes desfavorecidas, conferin-
do-lhes uma melhor qualidade de vida, com o único intuito de con-
ter o avanço revolucionário. Para alcançar tal intento, os capitalistas 
tiveram que substituir a igualdade formal (igualdade perante à lei), 
presente no Estado Liberal, que apenas contribuiu para o aumento 
das distorções econômicas, pela igualdade material (igualdade de 
fato), que almejava atingir a justiça social. 

O princípio da igualdade material ou substancial não somente 
considera todas as pessoas abstratamente iguais perante a lei, mas 
se preocupa com a realidade de fato, que reclama um tratamento 
desigual para as pessoas efetivamente desiguais, a fim de que pos-
sam desenvolver as oportunidades que lhes assegura, abstratamen-
te, a igualdade formal. Surge, então, a necessidade de tratar desi-
gualmente as pessoas desiguais, na medida de sua desigualdade. 

O Estado Social (ou do Bem-Estar), apesar de possuir uma fina-
lidade diversa da estabelecida no Estado de Direito, possui afinida-
des, uma vez que utiliza do respeito aos direitos individuais, notada-
mente o da liberdade, para construir os pilares que fundamentam a 
criação dos direitos sociais.

Surgem, desta forma, os “direitos de segunda geração”, que 
se situam no plano do ser, de conteúdo econômico e social, que 
almejam melhorar as condições de vida e trabalho da população, 
exigindo do Estado uma atuação positiva em prol dos explorados, 
compreendendo, dentre outros, o direito ao trabalho, à saúde, ao 
lazer, à educação e à moradia.

c) Estado Democrático: Ele surge após a Segunda Guerra Mun-
dial, dissociando-se das políticas totalitárias como o nazismo e fas-
cismo, sendo suas características principais a representatividade 
política pelo voto do povo, detentor da soberania, e uma Consti-
tuição não apenas limitadora de poderes e políticas públicas, mas 
regulamentadora das prestações positivas do Estado em prol do ci-
dadão e da coletividade.

Declara e assegura direitos fundamentais individuais e coleti-
vos, tais como, direito a paz, ao meio ambiente ecologicamente cor-
reto, às tutelas de liberdade do pensamento, expressão, autoria e 
intimidade, o respeito e a autodeterminação dos povos, as políticas 
de reforma agrária e moradia popular, os benefícios e aposentado-
rias previdenciários, a assistência social, entre outros.

Surgem os direitos de terceira geração e outros, denominados 
de quarta geração, ligados ao constante progresso científico e tec-
nológico contemporâneo e outros fenômenos políticos como a glo-
balização e a unificação dos países, de modo a regular a cibernética, 
a informática, a biogenética, entre outros.

A Reforma do Estado Brasileiro e de seu aparelho
Administração Pública é a forma como o Estado governa, ou 

seja, como executa as suas atividades para o bem-estar de seu 
povo. Ela é organizada de uma forma política, social e juridicamen-
te, ocupando um território definido e onde normalmente a lei máxi-
ma é uma constituição escrita, e dirigida por um governo que possui 
soberania reconhecida tanto interna como externamente.

A reforma da Administração Pública visa a eficiência dos servi-
ços que são prestados para os cidadãos, com maior qualidade. Vi-
sa-se a redução de custos ao mesmo tempo em que se promove a 
revisão e aperfeiçoamento das rotinas, com a desburocratização e 
aplicação de metas e indicadores de desempenho.

A reforma do aparelho do Estado é fundamental para que se 
assegure a estabilidade do plano real. O que o governo visa é im-
pedir o aumento dos gastos, sem que haja a perda da qualidade e 
eficiência dos serviços prestados.
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CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL
DO ADMINISTRADOR

RESOLUÇÃO NORMATIVA N° 537

Aprova o Código de Ética dos Profissionais de Administração 
previsto na Lei nº 4.769, de 09 de setembro de 1965.

O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso das atri-
buições conferidas pelo artigo 7º da Lei nº 4.769, de 09 de setem-
bro de 1965, do Decreto nº 61.934, de 22 de dezembro de 1967 e 
pelo seu Regimento;

Considerando que o cumprimento das finalidades institucio-
nais do Conselho Federal de Administração inclui o permanente 
zelo com a conduta dos profissionais inscritos nos quadros dos 
Conselhos Regionais de Administração;

Considerando que o profissional de Administração deve guar-
dar atuação compatível com a elevada função social que exerce, 
observando os princípios éticos e morais no exercício de sua ati-
vidade profissional;

Considerando a deliberação do Plenário do CFA, aprovada 
por unanimidade, propondo a revisão do Código de Ética vigente;

Considerando o resultado dos trabalhos da Comissão consti-
tuída pela Portaria nº 68, de 10  de agosto de 2017 e, finalmente,

Considerando finalmente, a decisão do Plenário do CFA, em 
sua 9ª reunião, realizada no dia 20 de março de 2018;

RESOLVE:

Art. 1º Fica aprovado o Código de Ética e Disciplina dos Profis-
sionais de Administração, na forma do Anexo Único da presente 
Resolução.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO I - RESOLUÇÃO NORMATIVA CFA Nº 537, de 22 de 
março de 2018

CÓDIGO DE ÉTICA E DISCIPLINA DOS
PROFISSIONAIS DE ADMINISTRAÇÃO

De forma ampla a Ética é definida como a explicitação teórica 
do fundamento último do agir humano na busca do bem comum 
e da realização individual.

O exercício da atividade dos Profissionais de Administração 
implica em compromisso moral com o indivíduo, cliente, empre-
gador, a sociedade e a sustentabilidade das organizações, impon-
do deveres e responsabilidades indelegáveis.

O Código de Ética dos Profissionais de Administração (CEPA) é 
o instrumento que regula os deveres do profissional de Adminis-
tração para com a comunidade, o cliente e o outro profissional.

CAPÍTULO I
DAS REGRAS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O exercício das atividades abrangidas pela Lei nº 
4.769/1965 exige conduta compatível com os preceitos deste 
Código e com os demais princípios da moral individual, social e 
profissional.

§ 1º. O profissional de Administração, atuando como empre-
gado, servidor público ou profissional liberal, não pode abdicar de 
sua dignidade, prerrogativas e independência profissional.

§ 2º. O disposto neste Código aplica-se aos profissionais de 
Administração inscritos no CRA da respectiva jurisdição, no exer-
cício da atividade profissional.

§ 3º Considera-se atividade profissional, para fins de aplica-
ção deste código, o exercício de mandato eletivo no âmbito dos 
Conselhos Federal e Regionais de Administração.

Art. 2º São deveres do profissional de Administração:
I - exercer a profissão com zelo e honestidade;
II – defender os direitos e interesses do cliente;
III - guardar sigilo sobre o que saiba em razão do exercício 

profissional lícito de seu ofício,
IV - manter independência técnica na orientação de serviços, 

sem abdicar de sua dignidade e prerrogativas, seja como profis-
sional liberal ou empregado;

V - empenhar-se, continuamente, em seu aperfeiçoamento 
pessoal e profissional;

VI - zelar por sua reputação pessoal e profissional, bem como 
pelo prestígio e dignidade da profissão;

VII – esclarecer o cliente sobre a função social da organização 
e a necessidade de preservação do meio ambiente.

CAPÍTULO II
DAS INFRAÇÕES

Art. 3º Constitui infração disciplinar:
I - tratar outros profissionais ou profissões sem urbanidade, 

de modo a ofender sua dignidade, ou discriminá-los de qualquer 
forma;

II - manter sociedade profissional que explore atividade nos 
campos da Administração, sem registro no CRA;

III - assinar documentos elaborados por terceiros sem a sua 
orientação ou supervisão;

IV - afastar-se, sem justificativa, de suas atividades profissio-
nais sem comunicar previamente ao seu cliente ou empregador;

V - violar, sem justa causa, sigilo profissional;
VI - pleitear, para si ou para outrem, emprego, cargo ou fun-

ção que esteja sendo ocupado por colega, bem como praticar atos 
de concorrência desleal;

VII - obstar ou dificultar a fiscalização do Conselho Regional 
de Administração;

VIII - prejudicar, por meio de declaração, ação ou omissão, 
colegas de profissão, entidades representativas da categoria, bem 
como seus membros e dirigentes;

IX - induzir ou promover a convicções filosóficas, morais, ide-
ológicas, religiosas, de orientação sexual ou a qualquer tipo de 
preconceito, quando do exercício de suas funções profissionais, 
ou como representante do CRA ou da profissão;

X - permitir a utilização de seu nome ou de seu registro profis-
sional por organização onde não ocupe cargo ou não exerça ativi-
dade profissional típica de profissional de Administração;

XI - facilitar, por qualquer modo, o exercício da profissão a 
terceiros, não habilitados ou impedidos;

XII - recusar-se ou omitir-se quanto ao dever de prestar con-
tas de bens e numerários que lhe foram confiados em razão do 
exercício profissional;

XIII - deixar de cumprir, as normas emanadas do Conselho 
Federal de Administração, e de atender às suas requisições ad-
ministrativas, intimações ou notificações, no prazo determinado;

XIV - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que 
seja caracterizado como assédio moral ou sexual;

XV - praticar, no exercício da atividade profissional, ato con-
trário à lei ou destinado a fraudá-la, ou contribuir para a realiza-
ção de ato definido como ilícito penal;

XVI - usar de artifícios enganosos ou fraudulentos para obter 
vantagem indevida;
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XVII - prestar, de má-fé, orientação, proposta, prescrição téc-
nica ou qualquer ato profissional que possa resultar em dano a 
pessoas ou organizações;

XVIII - incidir, no exercício da atividade, em erros reiterados 
que denotem inépcia profissional;

XIX - exercer a profissão quando impedido por decisão do Sis-
tema CFA/CRAs, transitada em julgado;

CAPÍTULO III
DOS DIREITOS

Art. 4º São direitos do Profissional de Administração:
I - exercer a profissão independentemente de questões re-

ligiosas, raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, condição social, 
orientação sexual ou de qualquer natureza discriminatória;

II - apontar falhas nos regulamentos e normas das institui-
ções, quando as julgar indignas do exercício profissional ou preju-
diciais ao cliente, devendo, nesse caso, dirigir-se aos órgãos com-
petentes, em especial ao Conselho Regional de Administração;

III - exigir justa remuneração por seu trabalho, a qual corres-
ponderá às responsabilidades assumidas a seu tempo de serviço 
dedicado, sendo-lhe livre firmar acordos sobre salários, velando, 
no entanto, pelo seu justo valor;

IV - recusar-se a exercer a profissão em instituição pública ou 
privada onde as condições de trabalho sejam degradantes à sua 
pessoa, à profissão e à classe;

V - participar de eventos promovidos pelas entidades de clas-
se, sob suas expensas ou quando subvencionados os custos refe-
rentes ao acontecimento;

VI - a competição honesta no mercado de trabalho, a prote-
ção da propriedade intelectual sobre sua criação, o exercício de 
atividades condizentes com sua capacidade, experiência e espe-
cialização.

CAPÍTULO IV
DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

Art. 5º Os honorários e salários do Profissional de Administra-
ção deverão ser fixados, por escrito, antes do início do trabalho 
a ser realizado, levando-se em consideração, entre outros, os se-
guintes elementos:

I - vulto, dificuldade, complexidade, pressão de tempo e rele-
vância dos trabalhos a executar;

II - possibilidade de ficar impedido ou proibido de realizar ou-
tros trabalhos paralelos;

III - as vantagens de que, do trabalho, se beneficiará o cliente;
IV - a forma e as condições de reajuste;
V- o fato de se tratar de locomoção na própria cidade ou para 

outras cidades do Estado ou do País;
VI - sua competência e renome profissional;
VII - a menor ou maior oferta de trabalho no mercado em que 

estiver competindo;
VIII - obediência às tabelas de honorários que, a qualquer 

tempo, venham a ser baixadas, pelos respectivos Conselhos Re-
gionais de Administração, como mínimos desejáveis de remune-
ração.

Art. 6º É dever do Profissional de Administração requerer 
remuneração condigna na forma do presente código, evitando o 
aviltamento da categoria profissional.

CAPÍTULO V
DOS DEVERES ESPECIAIS EM RELAÇÃO AOS COLEGAS

Art. 7° O Profissional de Administração deverá ter para com 
seus colegas a consideração, o apreço, o respeito mútuo e a soli-
dariedade que fortaleçam a harmonia e o bom conceito da classe.

Art. 8° Com relação aos colegas, o Profissional de Administra-
ção deverá:

I - evitar desentendimentos com colegas, usando, sempre 
que necessário, o órgão de classe para dirimir dúvidas;

II - tratar com urbanidade e respeito os colegas representan-
tes dos órgãos de classe, quando no exercício de suas funções, 
fornecendo informações e facilitando o seu desempenho;

III - na condição de representante dos órgãos de classe, tratar 
com respeito e urbanidade os colegas Profissionais de Administra-
ção, não se valendo dos cargos ou funções ocupados para prejudi-
car ou denegrir a imagem dos colegas;

IV - auxiliar a fiscalização do exercício profissional e zelar pelo 
cumprimento do CEPA.

Art. 9° O Profissional de Administração poderá recorrer à ar-
bitragem do Conselho Regional de Administração nos casos de 
divergência de ordem profissional com colegas, quando for im-
possível a conciliação de interesses.

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES ESPECIAIS EM RELAÇÃO À CLASSE

Art. 10 O profissional de Administração deverá observar as 
seguintes normas com relação à classe:

I - prestigiar as entidades de classe, propugnando pela defesa 
da dignidade e dos direitos profissionais, a harmonia e a coesão 
da categoria;

II - apoiar as iniciativas e os movimentos legítimos de defesa 
dos interesses da classe, participando efetivamente de seus ór-
gãos representativos, quando solicitado ou eleito;

III - aceitar e desempenhar, com zelo e eficiência, quaisquer 
cargos ou funções, nas entidades de classe, justificando sua recu-
sa quando, achar-se impossibilitado de servi- las;

IV - difundir e aprimorar a Administração como ciência e 
como profissão;

V - cumprir com suas obrigações junto às entidades de classe 
das quais participar;

VI - acatar e respeitar as deliberações dos Conselhos Federal 
e Regional de Administração.

CAPÍTULO VII
DA FIXAÇÃO E GRADAÇÃO DAS PENAS

Art. 11 A violação aos preceitos e regras do presente Código 
importam na aplicação das seguintes penas, garantida a ampla 
defesa e o contraditório:

I- advertência escrita e reservada;
II - censura pública;
III - suspensão do exercício profissional;
IV - cancelamento do registro profissional
§ 1º Está sujeita ao reexame pelo Conselho Federal a decisão 

que aplicar as penalidades previstas nos incisos III e IV deste ar-
tigo.

§ 2º Os recursos contra decisões proferidas em sede de pro-
cesso ético disciplinar serão regidos pelas disposições do Regula-
mento do Processo Ético-Disciplinar, editado pelo Conselho Fede-
ral de Administração.
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Art. 12 As sanções previstas no artigo anterior poderão ser mitigadas ou majoradas quando, comprovadamente, existirem circuns-
tâncias atenuantes ou agravantes.

§ 1º Consideram-se circunstâncias atenuantes, aplicáveis exclusivamente às sanções previstas nos incisos II a IV do artigo anterior:
a) ausência de punição anterior;
b) infração cometida sob coação ou em cumprimento de ordem superior;
c) retratação voluntária que guarde proporcionalidade com o ato praticado.
§ 2º Considera-se circunstância agravante:
a) ter o profissional sofrido sanção de natureza ético-disciplinar no âmbito do Sistema CFA/CRAs, nos últimos 5 (cinco) anos;
Art. 13 A imposição das penas obedecerá à gradação do art. 11.
§1º A advertência reservada será confidencial, sendo que a censura pública, a suspensão e o cancelamento de registro serão pu-

blicadas no Diário Oficial da União, bem como no site do respectivo Conselho Regional.
§2º Em caso de cancelamento ou suspensão de registro, o infrator fica obrigado à devolução da Carteira de Identidade Profissional.
Art. 14 As sanções constarão, obrigatoriamente, no registro do profissional.
Art. 15 A advertência é aplicável nos casos de:
I – Violação de deveres e regras fundamentais deste Código;
II – Infrações definidas nos incisos I a IX do art. 3º.
Art. 16 A censura é aplicável nos casos de infrações definidas nos incisos X a XIV do art. 3º.
Art. 17 A suspensão é aplicável nos casos de infrações definidas nos incisos XV a XVIII do art. 3º.
Parágrafo único. A pena de suspensão será aplicada pelo prazo de:
a) 6 (seis) meses a um ano ao profissional que demonstrar incapacidade técnica no exercício da profissão;
b) 1 (um) a 5 (cinco) anos, ao profissional que, no âmbito de sua atuação, for responsável, na parte técnica, por falsidade do docu-

mento, ou por dolo, em parecer ou outro documento que assinar.
Art. 18 O cancelamento é aplicável nos casos de:
I - Infração definida no inciso XIX do art. 3º;
II - Reincidência da mesma infração, praticada dentro do prazo de cinco anos, após a primeira.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 19. As regras do processo ético serão disciplinadas em Regulamento específico, aprovado pelo CFA.
Art. 20 O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Administração manterão as Comissões de Ética e Disciplina, respectiva-

mente, objetivando o resguardo e aplicação do CEPA.
Art. 21 O profissional de Administração registrado em CRA poderá requerer desagravo público ao Conselho Regional de Adminis-

tração quando atingido, pública e injustamente, no exercício de sua profissão.
Art. 22 Este Código entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após a data de sua publicação, cabendo ao Conselho Federal e aos 

Conselhos Regionais de  Administração promover-lhe ampla divulgação.
Art. 23 Revoga-se o Código de Ética dos Profissionais de Administração aprovado pela Resolução Normativa CFA Nº 393, de 06 de 

dezembro de 2010, bem como demais disposições em contrário.
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TEORIAS DE ADMINISTRAÇÃO: PLANEJAMENTO

Análise Competitiva e estratégica - Planejamento Estratégico

Essa forma clássica de interpretar estratégia remete-nos aos trabalhos em torno da racionalidade econômica limitada à capacida-
de da memória, desenvolvidos por March e Simon (1981), numa perspectiva ambiental de equilíbrio e adaptação (ROULEAU; SEGUIN, 
1995), o que nos faz pensar que a discussão sobre estratégia tenha se iniciado, implicitamente, antes de Chandler (1962) cunhar o 
termo numa perspectiva sistêmica, onde estão os principais escritos estratégicos.

Em 1965, Ansoff desenvolve uma outra perspectiva, na qual a estratégia é vista como ações e decisões voltadas ao comportamento 
organizacional. Ao comparar os estudos de Ansoff (1965) aos de Chandler (1962), constata-se uma mudança no campo de análise sob 
o mesmo foco orientador. Pode-se considerar que ocorreu uma evolução nesse período de estudos, ao focalizar estratégia no campo 
organizacional sob a ótica econômica, determinando e relevando a não preocupação exclusivamente com o campo econômico, mas 
à gestão enquanto processo em busca dos melhores resultados. Os autores utilizam uma ênfase conceitual diferente para estratégia, 
apesar de se reconhecer certo grau de complementaridade ao longo do tempo.

Schendel e Hofer (1978) seguem a proposta de Ansoff (1965), inovando a compreensão de estratégia ao deslocarem o termo “re-
gras para a ação” para “meios para cometer a ação”, em busca dos resultados da organização. Aqui, a discussão está centrada na visão 
interna (conteúdo e tarefas) para a interação da organização com o ambiente externo (processo). De acordo com os autores, a estraté-
gia descreve as características fundamentais do ajuste que uma organização realiza entre suas competências, recursos, oportunidades 
e ameaças do ambiente externo, de forma a atingir seus objetivos. 

Em relação ao contexto sistêmico que envolve a organização, Schendel e Hofer (1978) reconhecem a interferência do ambiente 
na eficácia da estratégia delineada. Porém, Ansoff (1965) traz a ideia de ecossistema, indicando possibilidades de o ambiente oferecer 
elementos para o equilíbrio dos agentes. 

Schendel e Hofer (1978), no entanto, ao se referirem ao ambiente, observam que esse condiciona a participação ou não de alguns 
agentes, por meio de elementos de restrição, que precisam ser “controlados”. 

Miles e Snow (1978), por sua vez, focalizam o processo de adaptação organizacional através da interrelação de estratégia, estrutura e 
processos, que dão origem a um modelo de análise da estratégia formado por dois elementos básicos. Um é a abordagem geral do processo 
de adaptação, especificando as principais linhas de decisão que a empresa deve tomar para se manter alinhada e ajustada ao seu ambiente.

O outro elemento é uma tipologia organizacional, retratando os diferentes padrões de comportamento adaptativo utilizados pelas 
empresas. 

A tipologia proposta por Miles e Snow (1978) classifica as unidades de negócio em quatro categorias (prospectoras, defensoras, 
analisadoras e reativas), com vistas a trazer o conceito de estratégia atrelado aos mecanismos reativos da organização. O objetivo final 
era fazer com que a organização visualizasse as forças presentes no ambiente e se antecipasse ao “jogo do mercado”, que traz forças 
que condicionam o ingresso dos competidores e, também, determina as condições de permanência daqueles que já estão inseridos no 
“jogo.” (MILES et al, 1978).

No entanto, foi com os estudos de Porter, em 1980, que essa discussão ganhou dimensão e importância na gestão das organi-
zações. Porter (1985), após estudar a concorrência na indústria, observou que o mercado apresentava barreiras, entrada de novos 
competidores, bem como de mobilidade, que dificultavam a movimentação das empresas dentro de uma dada indústria. Mais do que 


	SL-028MA-21-PREP-FUNASA-ADMINISTRADOR
	SL-028MA-21-PREP-FUNASA-ADMINISTRADOR
	00 - INDICE BASE (SOLUÇÃO)_01_2021
	01 - LÍNGUA PORTUGUESA
	02 - RACIOCÍNIO LÓGICO E QUANTITATIVO
	03 - Informática Básica
	04-DIREITO CONSTITUCIONAL
	05 - DIREITO ADMINISTRATIVO
	06 - ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	07 - ESTATUTO E REGIMENTO INTERNO DA FUNASA
	08 - NOÇÕES SOBRE O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (1)
	09 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	10-CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS


